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CONSELHO NACIONAL REÚNE 
EM 28 DE MARÇO PÁG 20

EDITORIAL
Nestes tempos que correm, com a 
idade a passar e o envelhecimento a 
bater com estrondo à nossa porta, es-
tamos cientes da urgência e necessi-
dade de afi rmar que a ADFA é a nossa 
morada e é a salvaguarda da defesa 
da nossa dignidade. É preciso discutir 
o presente e o futuro e, por isso, a AGN 
será confrontada com uma refl exão 
sobre este desígnio.
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SAÚDE E BEM-ESTAR 
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APOSTA NO SERVIÇO PERSONALIZADO 
AOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS

SECRETÁRIO DE ESTADO DOS ASSUNTOS FISCAIS RECONHECE CARÁTER 
INDEMNIZATÓRIO DAS PENSÕES DOS DEFICIENTES MILITARES PÁG 20

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA PROVISÓRIA

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional, ao abrigo da alínea a) do art.º 25.º dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia-Geral 
Nacional Ordinária, a realizar no auditório da Academia Militar, na Amadora, no dia 18 de Abril de 2015, pelas 13h30, com a seguinte ordem de trabalhos:

Ponto 1 – Apreciar e votar o Relatório de Atividades do Conselho Nacional e a Execução do Orçamento da ADFA relativo ao exercício de 2014 (alínea c) 
do artigo 34.º). Ponto 2 – Apreciar e votar o Relatório Operacional e Contas da Direção Nacional e respetivo Parecer do Conselho Fiscal Nacional, refe-
rente ao exercício de 2014 (alínea b) do artigo 34.º). Ponto 3 – Apresentação do Relatório do Grupo de Missão e apresentação de propostas de atuação. 
Ponto 4 – Comemorações do 41.º Aniversário da ADFA. Ponto 5 – Ponto da situação relativo ao processo de reparação moral e material devido aos 
defi cientes militares. Ponto 6 – Informações.
ADFA, 04 de Março de 2015
        A Mesa da Assembleia-Geral Nacional

DIREÇÃO DO HFAR VISITA SEDE NACIONAL DA ADFA 

SITUAÇÃO DE EXCLUSÃO NO USUFRUTO DOS DIREITOS 
DOS DEFICIENTES MILITARES NOS AÇORES.

PERPLEXIDADE E INDIGNAÇÃOPÁG 6

PÁG 10 /11

DELEGAÇÕES EM GRANDE 
ATIVIDADE PÁG 4 A 8
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Livros
por José Diniz

Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 8.º dos Estatutos

Ana Jesus Constantino Rei  
Domingos Andrade Santos
Gersão Manuel Santos Cruz 
Machado
Joaquim António Teles Teixeira
Joaquim Jesus Antunes
Manuel Dias Rodrigues Moleiro
Maria Augusta Teixeira
Maria Sameiro Rocha Marques  
Maria Isaura Fernandes Silva 

Pereira
Maria Joaquina Ferreira Barros 
Moura
Maria Leonor Jesus Ferreira 
Nogueira
Maria Lurdes Encarnação Dias
Anália Maria Pacheco Correia 
Carmo
Abílio Manuel Leitão Pratas Lopes
Carlos José Coelho Fontinha

Eduardo Gaspar Salles Gomes
Hélder Luís Simões Matias
Luísa Maria Teixeira Mota Caiado
Manuel Jorge Madeira
Maria Albertina Sedas Araújo 
Sousa
Simplício Joaquim Conim
Teófilo Casanova Fernandes

Angola – O Lado Obscuro da Guerra

Autor: Nelson Henriques Cerveira
Edição: Chiado Editora, Lisboa, Janeiro de 2013

“A independência de Angola não foi o início da paz, mas o iní-
cio de uma nova guerra aberta.” Com estas palavras o autor dá 
o mote para o desenvolvimento da narrativa à volta da guerra 
civil que Angola viveu durante 26 anos. Uma guerra bem mais 
mortífera e cruel do que aquela que os três movimentos de 
libertação moveram contra as Forças Armadas Portuguesas 
entre 1961 e 1975. 
Num estilo leve e agradável o autor traça o percurso de uma 

família angolana que é apanhada entre dois fogos, é desmembrada, o marido feito sol-
dado e desaparecido, a mãe para um lado, as filhas pequenas para outro, outra filha feita 
cativa e escrava sexual pela UNITA. Todos deambulam por cidades e matas de Angola ao 
sabor dos ventos da guerra, como milhões de outros angolanos. Para além de mortes e 
destruição em grande escala, esta guerra civil trouxe desintegração social e económica, 
campos minados, meninos soldados, milhares de mutilados, refugiados e pessoas inter-
namente deslocadas.”  
Apesar de todos os dramas vividos, o instinto de sobrevivência está sempre presente 
naquela família e acompanhado por uma réstia de esperança. É esta luta que permite 
que este grupo com laços familiares fortes chegue ao fim da guerra quase intacto e se 
torne a reunir. É esta mensagem de otimismo e de esperança que este livro nos transmi-
te e que, levado para Angola inteira, finalmente em paz, fez avançar este portentoso país 
na senda do desenvolvimento e do progresso.

Livro “Verde Mar” de Roberto Durão
Apresentação a 28 de Abril

O nosso associado, coronel Roberto Durão, deu à estampa 
mais uma obra da sua autoria e faz questão que a sua apre-
sentação seja feita na ADFA, o que irá acontecer no dia 28 
de Abril pelas 15H00 no auditório Jorge Maurício, na Sede 
Nacional. 
Apela-se à presença dos nossos associados. No final da 
cerimónia o autor ficará à disposição das pessoas para au-
tografar os livros que adquirirem. Por vontade expressa do 
Cor Roberto Durão, os direitos de autor reverterão a favor 
da ADFA.

«Este livro é um apelo aos verdadeiros valores (quase per-
didos ou adulterados) e constitui um hino à esperança de quem serviu na guerra então 
justa, do Ultramar, cumprindo um juramento de honra, fazendo votos e acreditando nas 
novas gerações, para a construção de um futuro com mais justiça, honestidade, digni-
dade, paz e legítimo orgulho de sermos portugueses sem esquecermos, nem distorcer-
mos, com o próprio sacrifício de muitos. Por um povo que fomos e queremos a continuar 
a ser, livre e sem quaisquer complexos. Um povo que afinal ao mundo tantas pátrias deu, 
mas da sua quase se esqueceu.»

Roberto Durão nasceu em Évora, em 1932, e é coronel de Cavalaria/Comando na
reforma extraordinária por ter perdido a mão direita em Angola (1963). Continuou no 
serviço ativo nos Comandos em Angola onde foi 2º Comandante do Centro de Instrução 
de Comandos (CIC) e participou em diversas operações. Além de cursos e especiali-
zações militares é licenciado em Ciências Sociais e Políticas. Foi professor no Colégio 
Militar.
Poeta consagrado, é autor da obras “Trovas do meu pensar e sentir (2000) e  Raiva e 
Luz”, um livro de sonetos que ofereceu ao Papa João Paulo II em 2003. Tem ainda publi-
cados em jornais e revistas muitos trabalhos de poesia e prosa. 
Foi também um desportista de renome, sendo 15 vezes internacional em várias moda-
lidades, nomeadamente em tiro de pistola onde foi campeão nacional (com a mão es-
querda). 

Associados Falecidos 
O Elo apresenta sentidAs condolências 

às  famílias enlutadas

Alberto Jesus Caiado, 
associado 10436, natural 
da freguesia de Espinho-
sa do concelho de S. João 
da Pesqueira, residente na 
freguesia de Alcabideche 
do concelho de Cascais. 

Serviu na Base Aérea 9 em Angola. Fale-
ceu no dia 18 de dezembro de 2014 com 
65 anos.

Jorge Pedro Ferreira 
Santos, 
associado 14752, natural 
da freguesia de Carnaxide 
do concelho de Oeiras, re-
sidente na freguesia de Ca-
marate, Unhos e Apelação 

do concelho de Loures. Desconhece-se 
a Unidade e o local em que serviu e as 
causas da deficiência. Faleceu no dia 20 
de dezembro de 2014 com 64 anos.

Vítor Manuel 
Sacramento Valido 
Sousa, 
associado 15528, natural 
da freguesia de S. Louren-
ço do concelho de Setúbal, 

residente na freguesia de Corroios do 
concelho do Seixal. Serviu na CCaç 1422 
do BCaç 1856 na Guiné. Faleceu no dia 8 
de janeiro de 2015 com 71 anos.

Álvaro Isidoro Ferreira, 
associado 12448, natural 
da freguesia e residen-
te na freguesia de Alma-
laguês do concelho de 
Coimbra. Serviu na CCaç 
2360 do BCaç 2843 em 
Angola. Faleceu no dia 11 

de janeiro de 2015 com 68 anos.

Joaquim Santos 
Loureiro,
associado 2108, natural e 
residente na freguesia de 
Silgueiros do concelho de 
Viseu. Foi mobilizado pelo 

RI 15 (Tomar) e serviu na Guiné. Fale-
ceu no dia 20 de janeiro de 2015 com 70 
anos.

Manuel Joaquim Ribeiro 
Madureira, 
associado 11668, natural 
da freguesia e concelho de 
Baião. Serviu na CArt 1599 
em Moçambique. Faleceu 
no dia 27 de janeiro de 
2015 com 69 anos.

Fernando Jesus Peres, 
associado 15219, natural 
da freguesia de Bogas de 
Baixo do concelho do Fun-
dão, residente na fregue-
sia e concelho de Castelo 
Branco. Serviu na CCaç 

4241 em Moçambique. Faleceu no dia 17 
de fevereiro de 2015 com 63 anos.

António Fernandes 
Neves Fonseca,
associado 2234, natural 
da freguesia de S. Marti-
nho do concelho de Sintra, 
residente na  freguesia de 
Alcântara do concelho de 

Lisboa. Serviu na Companhia de Trans-
portes 1576 na Guiné. Faleceu no dia 21 
de outubro de 2014 com 70 anos.

Américo Costa Santos
associado 15933, natural 
e residente na freguesia 
de Ribeirão do concelho 
de Vila Nova de Famalicão. 
Serviu na Guiné. Faleceu 
no dia 20 de dezembro de 
2014 com 69 anos.

Rui Carmo Carvalho, 
associado 3606, natural 
da freguesia de S. Sebas-
tião da Pedreira do con-
celho de Lisboa, residente 
na freguesia de Venteira 
do concelho da Amadora. 

Serviu na CCaç 727 na Guiné. Faleceu 
no dia 28 de dezembro de 2014 com 72 
anos.

José David do Carmo, 
associado 7883, natural da 
freguesia de Santiago do 
concelho de Tavira, resi-
dente na freguesia e con-
celho de Portimão. Serviu 
na CCav 2375 do BCav 

2848 em Moçambique. Faleceu no dia 9 
de janeiro de 2015 com 68 anos. 

Gracinda Maria 
Barreiros Mendes, 
associada 15638, natural 
e residente na freguesia 
de Nossa Senhora do Bis-
po do concelho de Monte-
mor-o-Novo. Era viúva do 
associado 1994 que serviu 

na CCEspeciais 368 e falecido em Abril 
de 2004. Faleceu no dia 15 de janeiro de 
2015 com 69 anos.

João Carlos Assunção 
Pereira Serrano, 
associado 11183, natural 
da freguesia de N. Senho-
ra do Rosário do concelho 
da Beira, Moçambique, 
residente na freguesia de 

Santo António da Charneca do concelho 
do Barreiro. Serviu em Moçambique. Fa-
leceu no dia 26 de janeiro de 2915 com 
63 anos.

Jaime Oliveira Jerónimo,
associado 15420, natural 
da freguesia de S. Vicente 
da Beira do concelho de 
Castelo Branco, residente 
na freguesia e concelho de 

Azambuja. Serviu na CCaç 1455 do BCaç 
1865 em Angola. Faleceu no dia 1 de feve-
reiro de 2015 com 70 anos.
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por MC Bastos

Episódios

ADFA - Perfi l e identidade
Nós precisamos de convenções para nos enten-
dermos uns aos outros, precisamos de definir 
tudo; o que está certo e o que está errado, o que 
é justo e o que é injusto e até o que é bonito e o 
que é feio. Também precisamos, no limite, de de-
finir quem somos. Não nos basta a intuição. 
Todos sabemos quem somos, mas saberemos 
defini-lo? É aqui que começam os problemas, 
porque o rigor é inimigo do senso-comum, e 
haverá sempre excluídos que se encontram na 
zona de penumbra da definição que o bom senso 
aconselharia a incluir.
Um segundo problema advém da imagem que 
havemos de deixar quando já não tivermos ne-
nhuma influência sobre o nosso património, sen-
do que é o nosso património que nessa altura 
substantivamente falará por nós.
É a consciência da finitude que está na origem 
desta preocupação, se ela não existisse não pro-
curaríamos o conforto das religiões e a nossa lin-
guagem não seria recursiva, porque viveríamos a 
ilusão de um eterno presente.
Na verdade todos nós morremos duas vezes; pri-
meiro, quando se nos arrefecem os pés de vez, e 
depois, quando arrefece até se apagar a memória 
de nós. Não aceitamos pacificamente a primeira 
morte, e por isso nos deixamos seduzir facilmen-
te pelos vendilhões da vida eterna, mas também 
não aceitamos facilmente a segunda, e é por isso 
que queremos escapar ao esquecimento dos que 
nos sobreviverem.
Então, tudo o que construímos será reduzido a 
nada? E as nossas lutas, vivências e emoções se-
rão para sempre ignoradas? Porque não, se nada 
do que nos sobrevive nos poderá valer? Talvez 
não seja bem assim, porque a nossa consciên-
cia transcende o individual e o presente, isto é, 
temos uma consciência coletiva e intemporal – 
também nos importam os outros que hão de vir, 
e importa-nos que aprendam com os nossos er-
ros e com os nossos sucessos.
Então, temos que assegurar a persistência da 
nossa memória e por isso devemos confiar o 
nosso património material e imaterial a quem o 
preserve.
Recorrentemente sobrevém na ADFA a suges-
tão de alargar a admissão de associados a ou-
tras origens para além das Forças Armadas; às 
forças de segurança e até aos bombeiros, com 
o fim de pelo menos adiar a morte da nossa as-
sociação. Isso faz-me pensar num comerciante 
que quisesse preservar a sua loja de vestuário e 
a confiasse a um padeiro. 
Se quem nos suceder na gestão e guarda das 
nossas coisas nada tiver a ver connosco, vai 
substituir as nossas coisas e as nossas memó-
rias pelas suas e quando nada restar do que po-
deria fazer reviver as nossas experiências, mor-
reremos pela segunda vez.
Mas não creio que isso aconteça assim, porque 
os elementos dessas forças têm a sua própria 
identidade e as suas próprias memórias a pre-
servar, e o nosso seio não é o lugar que escolhe-
riam para o fazer. Esperar que eles nos sucedam 
seria pois um intento frustrado porque eles qua-
se de certeza que não se sentem atraídos para se 
irmanarem connosco e ainda menos para conti-
nuarem a nossa obra.
E as alterações que fizermos nesta área só terão 
mérito se resolverem alguma coisa. Se na pior 

das hipóteses forem prejudiciais e na melhor fo-
rem inúteis, mais vale estarmos quietos.
Se há uma ténue possibilidade de adiar a extin-
ção da ADFA, pelo menos até nos ser útil, será 
com a ajuda dos que nos presam e que connos-
co partilharam algumas das nossas vivências e 
memórias, os nossos familiares diretos. Depois, 
deveremos assegurar que o Estado guarde o que 
for útil para ilustrar este episódio da história do 
país.
A ADFA será lembrada por muita coisa, mas aci-
ma de tudo por ter enfrentado a ignorância, o 
preconceito e a indiferença gerais, e a recusa do 
Estado a assumir a sua obrigação para com os ci-
dadãos com necessidades especiais, e até aque-
les que sofreram lesões permanentes ao serviço 
das suas Forças Armadas, remetendo essa tare-
fa para a sociedade. A ADFA lutou pela respon-
sabilização do Estado opondo-se à caridade, isto 
é, lutou por um modelo vertical de solidariedade.
A aceitação do modelo horizontal de solidarieda-
de que o neoliberalismo defende mais não seria 
do que um retrocesso, senão mesmo uma trai-
ção ao percurso de luta da ADFA.
Essa aceitação seria sempre um processo longo, 
uma longa caminhada na direção errada, mas o 
primeiro passo parece estar prestes a ser dado, 
quando talvez distraidamente, alguns associa-
dos de insuspeitada competência sugerem par-
cerias com IPSS. Isto constitui um passo para 
fora da responsabilidade do estado, para a soli-
dariedade horizontal – expressão esta que mais 
não é do que um travesti da caridadezinha, aon-
de inevitavelmente nos conduzirão se os nossos 
passos seguirem esse isco do projeto neoliberal 
que pretende inviabilizar o estado social, o esta-
do solidário, não por uma vã crueldadezinha mas 
por ser uma área de negócio apetecível.
O que quer que nos defina, só acabará a par con-
nosco se no tempo que nos resta alienarmos o 
nosso património, desvirtuando, abastardando o 
que nos define como protagonistas e primeiros 
beneficiários de uma luta que avançou contra a 
corrente, no sentido oposto às agora renovadas 
tendências de mal disfarçada crueldade social, 
uma luta que nos trouxe até aqui com dignidade 
e orgulho, e com o respeito até daqueles contra 
cuja opinião combatemos.
No meu entender, se me é permitida a utopia, a 
nossa luta só deveria abrandar quando a solida-
riedade deixasse de ser um ato individual, volun-
tário e mais ou menos displicente, e passasse a 
ser uma obrigação assumida inequivocamente 
pelo Estado e imposta por lei a todos os cida-
dãos. Se a lei já pune a negação do apoio à vítima 
é porque se entende que em sociedade a solida-
riedade deve ser coerciva e não voluntária.
Por fim, no que diz respeito à administração da 
ADFA, não penso que precisemos de grandes 
soluções para pequenos problemas; problemas 
que embora grandes hoje, logo perderão vulto 
com a diminuição inevitável de associados e o 
consequente abrandamento da vida associativa 
das delegações; precisamos, isso sim, de solu-
ções flexíveis para que não percam eficácia rapi-
damente e se possam ir adaptando à diminuição 
drástica dos associados ativos.

mcbastos@outlook.com

Editorial
Pela Direção Nacional

Para defi cientes visuais, está disponível a versão áudio na página do Elo de janeiro, em adfa-portugal.com

Estamos em março, mês da primavera, porventura a estação que 
pode associar-se ao sonho, às utopias e às mudanças, que ainda 
se colam à nossa pele.
Lembremos o maio de 1968, em Paris. Lembremos o mês de abril 
de 1974. Lembremos a primavera de Praga. Lembremos a prima-
vera de 14 de maio de 1974 e lembremos outras primaveras.
Acreditamos que este é o nosso estado de alma, não esquecen-
do aqueles que estão doentes e ainda aqueles que sofrem com a 
crise e a austeridade, com a pobreza. Este infortúnio está a atin-
gir muitos porugueses e já há famílias nossas que sofrem. Mas 
temos de olhar em frente, ser mais solidários, mais participativos 
na vida associativa, só assim garantiremos os nossos direitos e 
estaremos preparados para suportar os outonos e invernos ru-
des e, assim, para lutar na busca da eliminação de injustiças le-
gislativas e sociais.
Realizaremos, como é do conhecimento de todos, a nossa AGN, 
em abril, na Academia Militar, na cidade da Amadora, com a apre-
sentação e discussão do Relatório Operacional e Contas de toda 
a ADFA, no qual se incluiu o trabalho das delegações. É um mo-
mento importante de refl exão e de tomada de decisão. O espaço 
é apropriado. Ali, no passado, muitos dos nossos chefes militares 
estudaram e formaram-se em ciências militares e connosco di-
retamente participaram na guerra colonial. Nós, soldados e mi-
licianos, cumprimos o serviço militar obrigatório de acordo com 
o Juramento de Bandeira. Ouvimos e cantamos todos o mesmo 
Hino Nacional.
Neste momento e na Academia Militar lembremos todos os nos-
sos camaradas que nos deixaram e, em particular, evoquemos a 
memória de Jorge Maurício que foi nosso presidente da MAGN. 
Para nós, o Jorge Maurício personifi ca o sofrimento e o sacrifício 
de todos os que participaram diretamente na Guerra Colonial e 
que, após os ferimentos em combate, reiniciaram um percurso 
de vida que foi duro e dramático. 
Todos soubemos aguentar e Jorge Maurício, também sorria con-
nosco. Não deixemos que da nossa memória se apaguem os va-
lores da camaradagem e tolerância, assumindo que todos eles 
fi zeram connosco a história da ADFA.
Em marcha continuam os esforços de todos para concretizar 
projetos, sinal da vitalidade da nossa Organização.
A AGN é o Órgão soberano da ADFA. Simbolicamente regressa-
mos ao quartel; à recruta e à especialidade. Os portões da Insti-
tuição Militar abrem-se aos melhores soldados de Portugal. Dig-
nifi quemos com a nossa participação a AGN.
Nestes tempos que correm, com a idade a passar e o envelheci-
mento a bater com estrondo à nossa porta, estamos cientes da 
urgência e necessidade de afi rmar que a ADFA é a nossa morada 
e é a salvaguarda da defesa da nossa dignidade. É preciso discutir 
o presente e o futuro e, por isso, a AGN será confrontada com 
uma refl exão sobre este desígnio.
Somos uma referência de participação e coesão associativa, po-
tenciando sempre a massa crítica da nossa que são os milhares 
de associados. A Obra não está nunca acabada. Merecemos a 
reparação moral e material que o poder político reconhece que 
é uma dívida de gratidão que a Nação tem de pagar. Sabemos 
das difi culdades para liquidar a dívida de uma só vez. Mas acre-
ditamos, com esperança, confi ança e determinação, em diálogo 
e com responsabilidade, que o poder político está comprometi-
do, de acordo com os valores da República, em saldar a dívida, 
através da adoção de leis que possam reparar os esforços des-
pendidos em situação de perigo e perigosidade, no exercício da 
condição militar que foi e é servir Portugal até à morte.

A CAMINHO DA AGN
“ A UTOPIA DE HOJE É CARNE E SANGUE AMANHÃ”
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Delegações

Dia do Combatente
A Delegação está a organizar a ida à Batalha, no dia 9 de abril de 2015, Dia do Combaten-
te, em conjunto com a Liga dos Combatentes.
O ponto de encontro é à porta de armas do RI 14 às 7h00, com saída de seguida rumo ao 
Mosteiro da Batalha, onde será realizada a Santa Missa, às 10h40, em homenagem aos 
militares falecidos e prestadas as honras militares.
Às 12h30 horas é a saída da Batalha para o Eco-Parque Sensorial do Pia do Urso, situa-
do na Serra de S. Mamede, onde cada um levará o seu almoço para partilhar. O grupo 
visitará o parque.
Às 16h00, o grupo dirige-se ao Santuário de Fátima, de onde partirá, de regresso a Viseu, 
pelas 18h30.
O autocarro tem paragem em Tondela.
A Delegação de Viseu apela à inscrição dos associados, informando que o preço é de 
12,00 euros por pessoa.

No mês de janeiro de 2015, a Delegação de Viseu teve três baixas de associados assí-
duos desta casa: o Joaquim Loureiro, que morava em Silgueiros, o Fernando Almeida, de 
Abraveses, e Jorge Carneiro, que vivia em Viseu.
De notar que o Jorge Carneiro foi um dos fundadores do Bloco de Esquerda em Viseu, 
foi um grande lutador na altura da fundação da Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas e foi presidente da Direção da Delegação durante uma época conturbada da 
nossa instituição.
Jorge Carneiro era um homem estimado na sociedade viseense, onde mantinha a sua 
atividade de professor, dando diariamente explicações aos seus alunos, que preparava 
para os exames, com rigor e isenção.
Às famílias enlutadas, a Delegação e o ELO deixa os seus sinceros pêsames.

évora
viseu

castelo branco

40º Aniversário da Delegação
No próximo dia 7 de março de 2015, a Delegação da ADFA em Castelo Branco 
vai comemorar o seu 40º Aniversário, no Hotel Colina do Castelo. No programa 
estão previstos, pelas 12h30, Cocktail de aperitivos, e pelas 13h00, o Almoço em 
sala privada, com serviço direto.
“É uma data histórica não só pela sua longevidade mas, acima de tudo, porque 
ela representa 40 anos de luta na defesa intransigente dos direitos dos deficien-
tes militares, sem olhar a sacrifícios para atingir os objetivos”, salienta o presi-
dente da Delegação, João Carmona.
“Nem tudo foi conseguido e, se desistir é próprio dos fracos, vamos continuar a 
lutar para que nos seja feita justiça”, salienta a Direção da Delegação.
A Delegação convida os associados, familiares e amigos para estarem presentes 
na festa do 40º Aniversário da Delegação, pois “vamos mostrar nesse dia que, 
apesar da idade, continuamos cada vez mais unidos já que é na nossa união que 
reside a nossa força. Unidos vamos fazer do nosso Aniversário um dia de salutar 
convívio e dar-lhe o destaque e a honra que ele merece”.
O preço por pessoa é de 20,00 euros e para as crianças até aos 3 anos a partici-
pação é gratuita, e para as crianças dos 4 aos 12 anos é de 50%.
Tarifas para alojamento para os participantes do almoço: Quarto individual: 
54,00 euros/noite; Quarto duplo: 64,00 euros/noite; Cama extra adulto: 18,00 
euros/noite. Para crianças até aos 3 anos é grátis e dos 4 aos 12 anos pagam 
10,00 euros, partilhando o quarto com dois adultos.
Estes preços incluem pequeno-almoço buffet, piscina interior aquecida, jaccu-
zi, sauna, banho turco bem como estacionamento privativo e internet wireless 
grátis.
Os participantes deverão fazer menção ao almoço para usufruir destes preços 
especiais e a Delegação de Castelo Branco informa que a data limite para a ins-
crição é o dia 4 de março.

Passeio anual - Costa Vicentina

A Delegação de Évora da ADFA vai realizar, nos dias 1, 2 e 3 de maio próximo, o seu já 
habitual passeio anual. Desta vez o grupo participante vai percorrer a Costa Vicen-
tina e algumas zonas do Algarve.
“Trata atempadamente da tua inscrição e aproveita para desfrutar das belezas do 
nosso País”, aconselha a Direção da Delegação de Évora.
As inscrições podem ser feitas na Delegação ou pelo telefone 266 703 473 até ao 
dia 20 de abril. Oportunamente o ELO divulgará mais informações, nomeadamente 
sobre preços e programa detalhado desta iniciativa.

Assembleia-Geral da Delegação
A Assembleia-Geral da Delegação de Viseu, com sala cheia e conforme convocatória pu-
blicada no jornal ELO e fixada no quadro das instalações da Delegação, decorreu no dia 
21 de fevereiro passado.
Depois do presidente da MAGD usar da palavra, agradecendo a presença de todos e pe-
dindo um minuto de silêncio pelos associados falecidos, deu a palavra ao presidente da 
Direção para que fosse apresentado o Relatório de Atividades e Contas e ao presidente 
do Conselho Fiscal para ler também o Parecer do Conselho Fiscal.
Depois da análise e debate sobre os documentos, foram aprovados por unanimidade, 
passando de seguida ao ponto seguinte sobre a análise à situação legislativa, ao traba-
lho desenvolvido pela Delegação junto da Direção Nacional e desta junto do Governo.
Foram prestados os esclarecimentos devidos, houve debate sobre a situação em que se 
encontram as baixas pensões das viúvas, a viver abaixo do limiar da pobreza; a situação 
dos homens do serviço, também com baixas pensões, o serviço/campanha, feridos em 
zona de guerra e considerados em serviço; a situação do IRS para toda a família defi-
ciente militar; a situação da assistência médica para as mulheres dos deficientes milita-
res e as promoções e escalões, relativo ao 134/97 de 31 de Maio, bem como o estatuto 
do deficiente militar e também a revisão estatutária.
“Todos estes pontos se achou deverem ser apresentados ao Governo num documento, 
devido ao avançar da idade em que todos nos encontramos, dizendo esta Assembleia à 
Direção Nacional que não pode continuar agnóstica, a aguardar que as coisas se resol-
vam por si, quando sabemos que se não for apresentado ao Governo, nada se resolve”, 
referiu o presidente da Direção da Delegação.

Óbitos

faro

Almoço de aniversário
A Delegação de Faro vai comemorar o seu aniversário no próximo dia 11 de abril, sábado, 
pelas 12h30, no restaurante Austrália, na Estrada Nacional 125 (EN125), Vale da Venda, 
Faro (em frente à Sumol).
O preço é de 15,00 euros por pessoa.
A Delegação apela à presença de todos os associados e familiares, com a confirmação 
até ao 3 de abril para os seguintes contactos: Delegação de Faro - telefone 289 828 515; 
José Mestre – telemóvel 911 032 797; Vítor Costa - telemóvel 969 223 548; Horácio Luz 
- telemóvel 919 303 854.
“A ADFA somos nós e todos unidos somos mais fortes”, remata a Direção da Delegação 
de Faro, que promete muita animação na celebração deste aniversário associativo.

35º ENCONTRO DA ASSOCIAÇÃO DE 
AMIZADE DO B.ARTª 645-AGUIAS NE-
GRAS , GUINÉ 1964-1966-MANSÔA, BIS-
SORÃ E MANSABÁ, a realizar a 18 de Abril 
de 2015 em Fátima. O pedido de inscri-
ção será para ROGERIO CARDOSO - Tm. 
93.9339340.

BART 3844 – GUINÉ 1971-1973
18.º ENCONTRO NACIONAL 
Data do encontro: 28-03-2015 – sábado
Local do encontro: Pinhanços – Seia
Contactos: José Pimenta – 965 805 138
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PORTO

Assembleia aprova Relatório 
Operacional e Contas

Prescrição de dispositivos médicos (óculos, etc.)
A atribuição de dispositivos médicos aos defi cientes militares, tais como óculos e outros pro-
dutos, foi objeto de regulamentação através de um protocolo celebrado entre o Laboratório 
Militar, o Estado-Maior General das Forças Armadas e o IASFA/ADM.
Deste modo, as prescrições passadas pelo Hospital Militar para este tipo de produtos só são 
totalmente comparticipadas no caso de estarem relacionadas com a defi ciência militar.
Se não forem para a defi ciência militar, continuam a ser comparticipadas pelo IASFA/ADM, 
através do envio a este serviço da fatura/recibo acompanhada da prescrição médica, não 
sendo obrigatório serem prescritos pelos serviços do Hospital Militar. 

Reuniões Descentralizadas
Nos próximos meses de março e abril, vão realizar-se reuniões descentralizadas nos seguin-
tes locais: 
7 março – 10h30 em Vila do Conde (Bombeiros Voluntários)
7 março – 15h00 no Porto (Delegação)
14 março – 10h30 em Penafi el Auditório da Agrival)
    – 15h00 em Lordelo/Paredes (Junta Freguesia Lordelo)
21 março – 10h30 em Arouca (Associação para a Integração de Crianças Inadaptadas – AI-
CIA)
                 – 15h00 em Santo Tirso (Biblioteca Municipal)
25 março – 14h30 em Ponte da Barca (Bombeiros Voluntários)
28 março – 10h30 na Lixa (Bombeiros Voluntários)
28 março – 15h00 em Vila Real (Regimento de Infantaria de Vila Real)
1 Abril – 10H30 na Régua (Junta de Freguesia)
4 Abril – 14H30 em Viana do Castelo (Bombeiros Voluntários)
13 Abril – 14H30 em Cabeceiras de Basto (Bombeiros Voluntários)
Nestas reuniões irão ser tratados os seguintes assuntos:
1 – Ponto de situação sobre:
a) Alteração do art.º 12 do Código do IRS, no que respeita aos defi cientes em serviço (Lista 
Verde) e Pensões de Sobrevivência (viúvas);
b) Assistência médica no Hospital Militar (HFAR – Pólo do Porto), após a reestruturação dos 
estabelecimentos de saúde militares;
c) Fornecimento aos defi cientes militares de produtos de apoio/ajudas técnicas e outros dis-

positivos (óculos, implantes, etc.);
d) Assistência médica e medicamentosa (IASFA/ADM) – renovação de cartões e cartões 
protocolados.
2 – Proposta reivindicativa aprovada na última Assembleia-Geral Nacional:
a) Carta Magna;
b) Novo modelo de serviços de reabilitação e assistência aos defi cientes militares.
3 – Informações sobre:
a) Revisão dos estatutos da Associação;
b) Relatório do “Grupo de Missão”;
c) Livro dos “40 anos da ADFA”

Endereços eletrónicos dos associados
Aos associados que possuírem endereço eletrónico (email), agradecemos que o comuni-
quem à Delegação para maior rapidez na comunicação e poupanças de custos.

Declaração de Rendimentos para efeitos de IRS
Foi recentemente publicada legislação que reconhece aos defi cientes em serviço (lista ver-
de) e às viúvas com pensões de sobrevivência, o carácter indemnizatório das suas pensões.
Porém, esta lei apenas abrange os rendimentos, a partir de janeiro de 2015.
Por conseguinte os/as associados/as nestas condições, deverão incluir nas declarações que 
vão apresentar este ano, somente o montante que consta nas declarações que a Caixa Geral 
de Aposentações lhes está a enviar.
A Direção Nacional continua a envidar esforços para que seja reconhecida a retroatividade 
desta medida, por considerar que se trata de uma reivindicação justa e legítima, pelo que os 
interessados deverão acompanhar o evoluir desta situação.

Renovação de cartões IASFA/ADM
Apesar dos vários avisos, ainda existem associados e respetivos cônjuges, com os seus car-
tões caducados.
É necessário proceder à sua renovação, estando a Delegação disponível para dar todo o 
apoio, nomeadamente informar sobre os documentos necessários para o efeito e enviá-los 
ao respetivo serviço.

Informações uteis

A Assembleia-Geral da Delegação do Porto reuniu com a 
participação de sessenta e um associados, no dia 21 de 
Fevereiro, para apreciar e votar o Relatório Operacional e 
Contas referentes ao ano de 2014.
No início dos trabalhos, o presidente da Mesa, Manuel 
Santos, propôs um minuto de silêncio em memória dos 
associados falecidos. Na sequência deste gesto, o presi-
dente da Direção, Abel Fortuna, referiu “Estes momentos 
são os que mais nos lembram Henrique Rodrigues, o 
qual, estará sempre na memória dos associados da De-
legação do Porto”.
Cumpridos os formalismos deste ato associativo, foi 
apresentado o Relatório Operacional, nos seus aspetos 
mais relevantes.
O documento refere “Em 2014 foi evocado o 40º. Aniver-
sário da Delegação com enfoque no papel que desempe-
nhou nas dinâmicas regionais e nacionais… a Delegação 
promoveu e apoiou algumas iniciativas de carácter local 
e nacional marcantes, nomeadamente:
a) Organização da Assembleia Geral Nacional de 12 de 
Abril, num espaço nobre e simbólico da cidade do Por-
to - “Pavilhão Rosa Mota” que contou com a presença de 
largas centenas de associados, muitos dos quais acom-
panhados pelas esposas;
b) Participação no projeto “Curado”, da Casa da Música, 
que envolveu músicos e bailarinos do Ballet Teatro do 
Porto, com o seu ponto mais alto no espetáculo de 30 de 
Abril, na Sala Guilhermina Suggia, ao qual assistiu o Mi-
nistro da Defesa Nacional.
Este projeto despertou a atenção de vários órgãos da co-
municação social que dele deram destaque, assim como 
sensibilizou entidades e público para a problemática da 

Guerra Colonial;
c) Visita da Secretária de 
Estado Adjunta e da Defe-
sa Nacional, Dr.ª Berta Ca-
bral, no dia 28 de Março, 
à Delegação, que deu um 
impulso decisivo no des-
bloqueamento do proces-
so relativo à clarifi cação 
de posse do Palacete Cor-
-de-rosa;
d) Programa comemorati-
vo dos 40 anos da funda-
ção da Delegação, com a 
realização de uma sessão 
comemorativa, no dia 4 
de Dezembro, e o grande 
convívio de associados e 
familiares no dia 7 de De-
zembro.
Evocação dos associados que ao longo dos 40 anos de-
sempenharam funções nos Órgãos Sociais da Delegação 
e nos Núcleos de Chaves e Santa Maria da Feira.”
Outros dados referidos neste documento são: o número 
de associados no fi nal do ano era de 2744, dos quais 1988 
(72,44%) com quotas em dia, foram admitidos 45 e fale-
ceram 37, o que elevou para 608 o número de associados 
falecidos desde que foi criada a Delegação.
O Relatório Operacional é bastante descritivo, procuran-
do dar conta da vasta ação desenvolvida pela Delegação 
em 2014.
O tesoureiro da Delegação, Martinho Nunes, apresentou 

detalhadamente as contas, relevando o resultado, que 
permitiu consolidar as disponibilidades da Delegação, 
para fazer face ao conjunto de obras que a Direção pre-
tende realizar, algumas das quais de grande necessidade.

Após a votação dos documentos em discussão, que me-
receram a total aprovação dos presentes, houve lugar 
ainda para ser discutida a proposta de revisão estatutária 
que está na ordem do dia. A este propósito, o associado 
Afonso Almeida, deu a conhecer a forma como decorreu 
a reunião do grupo de trabalho, criado para o efeito, que 
integra em representação da Delegação do Porto.

Face a dúvidas colocadas no Serviço de Atendimento da Delegação, 
esclarecem-se os associados do seguinte
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A Portaria 1034 (saúde dos deficientes militares) não tem possibilidade de aplicação na 
Região Autónoma dos Açores. A ADFA manifestou indignação e perplexidade face a esta 
violação dos direitos dos deficientes militares.
A informação sobre esta “grave situação” chegou através da Delegação da ADFA em 
Ponta Delgada, nos Açores, que recebeu a visita da secretária de Estado Adjunta e da 
Defesa Nacional, Berta Cabral, no dia 21 de fevereiro. A visita foi acompanhada pelo pre-
sidente da Direção Nacional José Arruda e pela técnica de Serviço Social Nacional, Na-
tércia Raposo.
A visita, realizada a convite dos Órgãos Sociais da Delegação, em pleno convívio associa-
tivo, decorreu no dia em que se realizou a Assembleia-Geral Ordinária da Delegação dos 
Açores, na Sala de Reuniões do Hotel Camões.
A DN subscreve as preocupações dos associados dos Açores e afirmou que os seus 
direitos como deficientes militares, quanto à saúde, são especiais, pelo que é imperativo 
aplicar-se a lei do Estado de Direito naquela Região Autónoma.
Berta Cabral deixou o compromisso, no âmbito da qualificação como Deficiente das For-
ças Armadas, de a Junta Médica Única passar a funcionar em pleno, de acordo com as 
solicitações da ADFA, no HFAR, a partir de 15 de março próximo.
A governante informou também sobre o protocolo entre o HFAR e o Lar Militar da Cruz 
Vermelha Portuguesa, que prevê o internamento dos deficientes militares para trata-
mento hospitalar e para adaptação protésica, prevendo-se também que futuramente o 
próprio HFAR disponibilizará os quartos para esse efeito.
Sobre o plano de ação de apoio aos deficientes militares, a governante referiu que os 
deficientes militares serão vistos como um todo, de forma integrada e personalizada.
Berta Cabral informou ainda que foi assinado o despacho que autoriza o IASFA a firmar 
protocolos com clínicas em Moçambique para tratamento e acompanhamento dos de-
ficientes militares ali residentes, evitando a sua deslocação a Portugal.
O presidente da Direção da Delegação dos Açores, Paulo Teves, congratulou-se com a 
presença da SEADN e de outras entidades públicas e militares no convívio associativo, 
“um dos poucos momentos em que, em virtude da descontinuidade geográfica do ar-
quipélago, conseguimos reunir parte dos associados de outras ilhas”.
O dirigente agradeceu à governante o “empenho na procura de soluções para resolver 
os problemas dos deficientes das Forças Armadas nos Açores”.
Paulo Teves lembrou que “só o seu empenho permitiu que hoje possamos resolver os 
problemas das próteses em São Miguel, com uma economia de recursos financeiros 
e principalmente psicológicos”, pois, acrescentou, “cada ida ao HFAR de um deficiente 
envolvia uma série de problemas que exigia, na maior parte dos casos, o empenho de 
muitos, essencialmente da família”.

Perplexidade e indignação
Lei regional dos Açores põe em causa direitos dos deficientes militares já consignados na lei nacional

O presidente da Delegação dos Açores sublinhou que “ainda muito há por fazer”, referin-
do-se ao apoio do HFAR/IASFA que apenas existe em São Miguel para todo o arquipéla-
go dos Açores, em contraste com o que sucede no continente.
O dirigente aludiu ainda aos casos de deficientes militares portadores de Stress de 
Guerra e ao apoio social em termos gerais nas ilhas açorianas. Quanto ao apoio global 
daqueles casos, a ADFA sugere que a solução poderia passar pela colocação de um as-
sistente social no Centro de Apoio Social do IASFA em Ponta Delgada, com capacidade 
para se deslocar entre ilhas, podendo também criar-se uma residência assistida, “uma 
vez que o acesso à rede pública existente é praticamente proibitivo”.
Paulo Teves lamentou que, “no início deste ano, com a implementação da Portaria n.º 
51/2014, de 30 de julho, a situação voltou a complicar-se para toda a família militar, em 
especial para os deficientes militares”. O problema é que os hospitais do Serviço Re-
gional de Saúde (SRS) deixaram de realizar exames para o exterior (ADM). No caso de 
Ponta Delgada, foi convencionada pelo SRS a realização destes exames na Clínica de S. 
Sebastião, sendo que “todas as requisições de exames necessitam de validação pela 
Unidade de Saúde de Ilha e só são aceites as requisições provenientes dos Centros de 
Saúde do SRS”. O presidente escusou-se a ilustrar “a perturbação para um deficiente 
militar e à sua família a simples necessidade de realização de um exame de rotina”, neste 
enquadramento legal.
Para resolução deste problema, a ADFA defende que “bastaria que as Unidades de Saú-
de das diferentes ilhas aceitassem as requisições provenientes dos Centros do IASFA e 
das unidades militares implantadas no arquipélago”, solicitando a intervenção da secre-
tária de Estado nesta matéria.
Estiveram presentes neste convívio o comandante operacional dos Açores, general José 
Mourato Caldeira, o comandante da Zona Marítima dos Açores, almirante António Coe-
lho Cândido, o comandante da Zona Militar dos Açores, general José Cardoso Lourenço, 
o general Luciano Garcia Lopes, o presidente da Liga dos Combatentes na região, Ma-
nuel Gomes Brandão, e o diretor do Centro do IASFA em Ponta Delgada, coronel Ricardo 
Pereira Viegas.
O presidente da Delegação dos Açores terminou dizendo que “porque não nos resigna-
mos, porque, nos momentos em que o país de nós necessitou, não hesitámos em deixar 
parte de nós na frente de batalha, hoje continuamos e continuaremos, empenhadamen-
te, na defesa dos deficientes das Forças Armadas e das suas famílias”.
A Direção Nacional e a responsável pelo Serviço de Apoio social Nacional visitaram a 
Sede da Delegação da ADFA em Ponta Delgada e inteiraram-se sobre os projetos em 
desenvolvimento.
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ASSEMBLEIA-GERAL
Teve lugar no pretérito dia 21 de fevereiro, a Assembleia–
Geral da Delegação de Lisboa, convocada através do 
ELO, de acordo com as normas estatutárias, e por outros 
meios de comunicação, junto dos nossos associados.
Apesar do habitual empenho da Direção da Delegação, o 
número de presenças tem vindo a diminuir, o que prefigu-
ra um preocupante alheamento dos associados, na vida 
associativa. Ainda assim, apesar das dificuldades eviden-
tes, estiveram presentes 83 pessoas.
Antes da ordem de trabalhos, foi guardado um minuto de 
silêncio, em memória dos nossos associados falecidos no 
ano transato.
A ordem dos trabalhos foi integralmente cumprida, deno-
tando-se um certo alheamento na discussão dos proble-
mas, talvez por desmotivação, de certos acontecimentos, 
relativos à última Assembleia de 2014.
O Relatório Operacional e Contas do exercício de 2014 fo-
ram aprovados por maioria, com o parecer favorável do 
Conselho Fiscal. Houve apenas um associado que votou 
contra.
Foi realçado o bom trabalho realizado pela Direção da 
Delegação, apesar das naturais dificuldades que em cada 
ano enfrenta.
A ausência de muitos associados, e da sua desmotivação, 
tem uma razão objetiva.
Recordando a Assembleia-Geral de 22 de fevereiro de 
2014, ressalta o seguinte:
1º - No ponto 3 da ordem de trabalhos, constava a discus-
são sobre o aumento de quotas. Depois de várias inter-
venções, um associado propôs um aumento de um euro 
por mês, que viria a ser aprovado por unanimidade.
2º - A Mesa da Assembleia-Geral, em cumprimento da 
decisão tomada, fez seguir uma nota interna para a Dire-

ção Nacional, onde recomendava que a decisão dos asso-
ciados fosse presente ao Conselho Nacional, como prova 
da vontade expressa de uma Assembleia mais represen-
tativa da ADFA, a nível nacional. Afinal, o presidente e um 
vice-presidente também tinham votado a proposta.
3º - Em 29 de março de 2014, o Conselho Nacional deli-
berou recomendar ao Grupo de Missão, (criado em finais 
de 2013), que apresentasse à Assembleia-Geral Nacional 
a realizar a 20 de abril, uma proposta de aumento do va-
lor mensal de 50 cêntimos, que veio a ser aprovada, para 
entrar em vigor a 1 de janeiro de 2015.
É, no mínimo, surpreendente, que a Direção Nacional, 
Conselho Nacional, Conselho Fiscal Nacional, Mesa da 
Assembleia-Geral Nacional, Grupo de Missão e outros 
Órgãos da ADFA se venham pronunciando acerca das 
dificuldades para assegurar a sua gestão, por evidentes 
carências financeiras, e terem participado numa decisão 
que a breve trecho se verificará catastrófica.
Mas, se tudo isto não bastasse, o Grupo de missão, depois 
de um ano de análise e diagnóstico tão aprofundado, veio 
reconhecer as dificuldades financeiras existentes, e aca-
ba por sugerir a criação de mais um Órgão, denominado 
de Conselho de Gestão, profissionalizado. Para além das 
contradições em que situa a sua análise, parece-nos, no 
mínimo, uma falta de bom senso.
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa não 
contesta a legitimidade do Órgão “Supremo” da ADFA, 
mas não pode deixar de manifestar a sua indignação, 
pelo facto de o mesmo não ter tido o cuidado e a sensibili-
dade de reconhecer a obrigação de dirigir uma palavra de 
respeito, pela decisão de uma Assembleia soberana. Esta 
atitude demonstrou um total alheamento e nítida falta 
de ética, e uma intolerável exclusão. Lamentavelmente, o 

sentimento que se pode sentir, pela prática de quem diri-
ge os destinos desta casa, é de Exclusão.
Se há palavra que exprime um sentimento especial, é, 
sem sombra de dúvidas, a Inclusão. Estarmos incluídos 
é termos a certeza que somos bem-vindos a esta Insti-
tuição, que podemos intervir no seu desenvolvimento, na 
sua participação e que somos parte integrante e devida-
mente respeitada.
Não adianta proclamar constantemente a palavra Coe-
são, se não nos sentirmos integrados. Não há Coesão, se 
cada um de nós não for respeitado nas suas ideias, opi-
niões ou decisões! Falar de COESÃO sem que a pessoa 
esteja integrada e respeitada, é uma violência intolerável.
A força de uma Instituição como a nossa, reside na ver-
dadeira harmonia dos seus membros, sobretudo quando 
é dirigida com lucidez, com respeito e inteligência, na ob-
servância das diferentes correntes de opinião.
A ADFA assiste hoje a inadmissíveis anátemas morais, im-
postos por alguns Órgãos de pensamento único, e a uma 
triunfante cultura do quero, posso e mando, desprezando 
os valores democráticos que conduzem à discussão, e à 
assunção de compromissos.
Uma verdadeira Coesão é uma qualidade intrínseca em 
que as partes se unem, em perfeita sintonia, e com um 
objetivo comum.
Não temos dúvidas de que a resistência a uma verdadei-
ra mudança para o futuro irá continuar, porque há forças 
mais interessadas em manter o seu estatuto, do que con-
tribuir para uma autêntica coesão a nível nacional.
Qualquer mudança é sempre dolorosa. É que, onde há só 
desvantagens… A mudança é sempre muito difícil!.. Mas 
não há impossíveis.
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa

O Conselho da Delegação de Lisboa reuniu no dia 11 de fevereiro, pelas 16h00, na Sede 
da ADFA, em Lisboa, para apreciar a execução do orçamento e do Relatório de Ativida-
des e as Contas do exercício de 2014 da Direção da Delegação de Lisboa, assim como o 
Parecer do Conselho Fiscal da Delegação.

Conselho da Delegação de Lisboa

A vereadora da Câmara Municipal da Amadora, Cristina Farinha, acompanhada por Ana 
Moreno, visitou a ADFA, em Lisboa, a convite da Delegação de Lisboa, no dia 12 de feve-
reiro.
A vereadora foi recebida pelos Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa, assim como pela 
Direção Nacional da ADFA.
A ADFA orgulha-se do trabalho em rede desenvolvido junto dos municípios, como acon-
tece no concelho de Amadora.
“A Delegação de Lisboa congratula-se com o apoio do Município da Amadora no âmbito 
social, sendo este uma mais-valia para todos nós”, referiu o presidente da Delegação, 
Francisco Janeiro.

Visita da vereadora da Câmara 
Municipal da Amadora à ADFA

Fado na Delegação
A Direção da Delegação de Lisboa está a organizar mais uma Noite de Fados a decorrer 
no dia 20 de março próximo, pelas 20h00, no restaurante da Sede da ADFA, em Lisboa.
O elenco escolhido para este evento foi o seguinte:
Fadistas - Carla Arruda; António Grou; Dida de Castro; Carlos Sobral; Isabel Vitorino; 
Luís Comunhas; Ana Comunhas.
Guitarra: José Martins
Viola: Carlos Videira.
Todas as inscrições e informações devem ser feitas no Secretariado da Delegação de 
Lisboa, junto da colaboradora Inês Martins, ou através dos seguintes contactos: 217 512 
615; Francisco Janeiro – 919 413 356; direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com.
“Contamos com a vossa presença numa Grande Noite de Fados da Delegação de Lis-
boa”, avança a Direção da Delegação.

Viagem ao Alentejo e à Extremadura 
espanhola
A Direção da Delegação de Lisboa está a preparar mais uma viagem nos dias 22, 23 e 24 
de junho de 2015 ao Alentejo e Extremadura de Espanha.
Para mais informações e inscrições, os interessados devem contactar o Secretariado da 
Delegação de Lisboa – Inês Martins, através do 217 512 615 ou através do e-mail direc-
cao.del.lisboa@adfa-portugal.com.
“Participa! Contamos com a tua presença nesta agradável viagem turística”, apela o se-
cretário da Delegação de Lisboa, Augusto Rodrigues.
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A Direção Nacional e a Direção da Delegação de Lisboa da ADFA vão realizar uma Ação 
de Formação, com a Associação Portuguesa  dos Profi ssionais do Setor Funerário, sob 
o tema “Apoio ao Luto – lidar com situações delicadas”, no dia 20 de março, das 14h00 
às 18h00, no Auditório Jorge Maurício, no Edifício Sede da ADFA, em Lisboa. Entretanto, 
realizou-se uma primeira ação no passado dia 26 de fevereiro.
A ação de formação será orientada por Victor Sebastião, licenciado em Psicologia, mes-
tre em Psicologia Clínica, formador na área comportamental da Psicologia do Luto, que 
irá dotar os participantes de conhecimentos e técnicas por forma a lidar com famílias 
enlutadas e pessoas em fi m de vida.
Aquela ação de formação tem como outros objetivos: conhecer o conceito de sentido de 
vida na perspetiva da logoterapia (saber-saber), conhecer as teorias que sustentam os 
processos de vinculação humana (saber-saber), refl etir sobre a representação da morte 
e do morrer em Portugal (saber-saber), conhecer as variáveis do luto enquanto proces-
so (método Kubler-Ross/saber-saber) e simulações práticas no processo de interven-
ção no luto - relação de ajuda (saber-fazer; saber-ser).
A inscrição é gratuita, com direito a certifi cado de participação, e pode ser feita através 
dos contatos servico.social@adfa-portugal.com; telemóvel 917 365 357 - Ana Machado, 
assistente social da Delegação de Lisboa.

AÇÃO DE FORMAÇÃO NA SEDE NACIONAL 

“Apoio ao luto - lidar com situações 
delicadas”

ATIVIDADES PARA FAMILIAS 

Férias da Páscoa. De 25 a 27 de março
Já sabe o que fazer com os mais pequenos 
durante as férias escolares da páscoa?
À semelhança das atividades desenvolvi-
das nas férias do natal, teremos ativida-
des muito diversifi cadas, num ambiente 
de partilha entre gerações.

CINEMA

Dia 25 de março das 10.00 - 16.00 
Luz, Câmara, Ação! Vamos fazer um fi lme 
de animação! 
Os participantes serão convidados a 
aprender a animar objetos e o próprio cor-
po para a realização de um pequeno fi lme 
de animação.
Dinamizadora: Alexandra Pereira

PASSEIO

Dia 26 de março das 10.00 - 16.00
Passeio à Quinta do Pisão no parque natu-
ral Sintra-Cascais
Passeio de burro para crianças acompa-
nhadas de adultos.
Piquenique.

Jogos tradicionais, desenhos e fotografi as 
do local.

DOÇARIA

Dia 27 de março das 10.00 - 16.00
Mãos na massa
Como não há páscoa sem doces, va-
mos aprender como decorar bolachas e 
Cupcakes com pasta de açúcar.
Dinamizadora: Ermelinda Clérigo

CURSO DE FOTOGRAFIA I

30 horas
A partir de 7 de Abril 3ªf das 14.30 - 16.30
O curso de fotografi a I é dirigido a todos 
aqueles que já tenham algum conheci-
mento prévio do seu equipamento foto-
gráfi co. 
Nesta edição vamos passear por vários 
locais da cidade de lisboa, com vista ao 
registo de diversas temáticas e aprofun-
damento dos conhecimentos técnicos 
da fotografi a. Serão também organizadas 
visitas a estúdios de fotografi a e muitas 
outras novidades.
Professora: Alexandra Pereira

Para festejar o 12º aniversário do Núcleo de Sintra, a ADFA leva a efeito, no dia 27 de 
março, sexta-feira, mais uma Noite de Fados. “Costuma ser uma noite bem passada, 
que termina com uma ceia, em que cada um leva os seus petiscos e o Núcleo oferece as 
bebidas”, realça a organização do evento, que apela aos associados residentes na zona 
de Sintra: “comparece, participa, informa-te, aprende, convive, pratica o associativismo. 
Esperamos por ti e pela tua família”.
As inscrições estão abertas, através dos contactos: Tel.: 214 041 200- TM: 919 371 774 
-918 425 843.
O presidente do Núcleo, António Fernandes, afi rma: “o Núcleo é um lugar onde o asso-
ciativismo, cultura, entretenimento, lazer, e outras atividades associativas têm sido o 
lema”.
Foi a 30 de março de 2003 que se realizou a primeira reunião de associados para ser 
criado o Núcleo de Sintra, numa sala dos Bombeiros Voluntários de Sintra.
O Núcleo tem Sede em Massamá, desde Dezembro de 2007, cedida a um preço simbóli-
co pela Câmara Municipal de Sintra. Com o apoio da autarquia sintrense, é neste espaço 
que o Núcleo tem desenvolvido “aquilo que achamos ser o melhor para os associados, 
familiares e população em geral”.
Uma dúzia de anos volvidos, “muita atividade foi efetuada, muitas coisas boas aconte-
ceram”, diz o presidente do Núcleo, num balanço associativo que muito orgulha a ADFA 
e a Delegação de Lisboa.

Atividades do Núcleo de Sintra

No âmbito das atividades de convívio cultura e lazer, realizou-se, no dia 19 de fevereiro, 
uma visita guiada ao Museu Militar com um grupo de 25 associados. A visita foi orienta-
da por um militar ligado ao Museu, que com o seu conhecimento e entusiamo pela his-
tória, proporcionou uma tarde muito agradável e a satisfação de todos os participantes.
Uma vez que não foi possível atender a todas as solicitações de inscrição nesta visita, 
num futuro próximo agendaremos uma nova visita. 

Visita guiada ao Museu Militar

NOVAS ATIVIDADES

Atividades a decorrer

ORIGAMI 

Quinzenal 2ªf das 14.30 – 16.30
O Origami é uma técnica oriunda do Japão 
que consiste na dobragem de papel para 
a construção das mais diversas formas. 
Permite desenvolver a concentração, a 
memória, a motricidade e entre outros as-
petos, ajuda a diminuir os níveis de stress.
Dinamizadora: Fátima Moreira
Preço: 5 euros/mês

JOGOS DE TABULEIRO
XADREZ

3ªf das 14.30 – 16.30
Dinamizador: Avelino Pimentel 
Aprenda as regras ou venha simplesmen-
te praticar um jogo que lhe vai proporcio-
nar bons momentos de convívio. 

AULAS DE PINTURA

4ªf e 6ªf das 10.00 – 12.30
Professora: Alexandra Pereira

LÃS, LINHAS E TRAPOS

1ª e 3ª, 5ªf  das 14.30 – 16.30 quinzenal-
mente
Dinamizadoras: Alexandra Pereira e Elisa 
Janeiro

YOGA DO RISO

4ªf das 15.00 – 16.00
Dinamizador: António Fernandes

CHÁVENA DE CONVERSA

Segunda 5ª f de cada mês
Dinamizador: Sá Flores

Iniciação ao Inglês 
na Delegação de Lisboa
As inscrições para as sessões de iniciação ao Inglês estão novamente abertas para 
terça-feira, das 11h30 às 13h00.
Estas sessões só têm início com o mínimo de quatro inscrições. O valor mensal é de 
15,00 euros . São ministradas aulas particulares de Inglês às segundas à tarde. Para 
obter mais informações sobre aulas particulares poderá contactar a responsável 
pelo Secretariado da Delegação de Lisboa, Inês Martins. 

ABERTAS INSCRIÇÕES
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Institucional
Revista “Louis Braille” em edição comemorativa

25º Aniversário da ACAPO
O número 12 da Revista “Louis Braille”, é  uma edição dedicada ao 25º Aniversário da 
ACAPO, Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal.
Os 25 anos da ACAPO são o motivo de um debate no próximo dia 7 de março, em local a 
confirmar em Lisboa, na tertúlia “Refletir sobre os 25 anos da ACAPO”.
O Programa inclui: 15h00 – “Da divisão à unificação”, por Fernando Gabriel, membro do 
Conselho Fiscal e de Jurisdição; 15h30 – “A ACAPO: A instituição que nos representa”, 
por Fernando Matos, membro da Assembleia de Representantes da ACAPO; 16h00 – 
“Da reabilitação à inclusão”, por José Mário Albino, psicólogo da Delegação de Coimbra 
da ACAPO; 16h30 – “25 anos: E agora?”, por Ana Sofia Antunes, presidente da Direção 
Nacional da ACAPO; 17h00 – Debate; 17h30 - Lançamento da Revista “Louis Braille”, edi-
ção especial dos 25 anos da ACAPO.
A ADFA e o ELO saúdam os 25 anos da ACAPO e o jornal reproduz na íntegra o artigo 
do presidente da Direção Nacional da ADFA, José Arruda, antigo presidente da Direção 
Nacional da ACAPO entre 1999 e 2004, publicado naquela edição comemorativa:

Quem disse que houve eclipse do sol?
Quero começar este texto dizendo que é um privilégio escrever para a revista “Louis 
Braille” aquando da comemoração dos 25 anos da ACAPO e que não se pode falar 
desta sem deixar uma nota sobre aqueles cegos e amblíopes que sonharam romper a 
marginalização a que eram votados, vendo no associativismo um instrumento para tal 
desiderato e tendo ousado dar os primeiros passos nessa caminhada. Hoje temos na 
liberdade de associação um direito fundamental e na relação com aqueles com quem 
partilhamos as nossas dificuldades e afinidades algo natural e fácil, mas nem sempre 
assim foi. Na verdade, os primeiros cegos que ousaram congregar esforços com outras 
pessoas com a mesma deficiência tiveram de enfrentar o preconceito e a resistência 
da sociedade, dos poderes instituídos e, por vezes, até das suas famílias. Mesmo que 
muitos dos nomes dos obreiros dos primeiros movimentos de pessoas com deficiência 
visual se tenham perdido na história, importa que não se varra da memória coletiva a 
consciência do muito que fizeram. Para o tempo e as circunstâncias em que viveram, 
quebrar o isolamento em que se encontravam, procurando assumir as suas vidas nas 
suas próprias mãos, é algo comparável aos mais notáveis feitos de autodeterminação 
da história. Saibamos, pois, honrar os artífices de tal feito, cujo querer derrotou o pre-
conceito da sociedade, cujo vigor derrubou os obstáculos de um mundo generalizada-
mente inacessível e cujo ideal venceu um destino que diziam certo.
Avultam nos antecedentes da ACAPO as três instituições criadas durante o Estado 
Novo. Sabemos o quão difícil foram esses tempos para o movimento associativo em 
geral e temos a noção que muito mais difícil era para o associativismo das pessoas com 
deficiência e para a luta pela emancipação dos cegos. 
No caminho que levou à ACAPO é, também, importante lembrar o 25 de Abril, momento 
em que a Liberdade acendeu o farol que apontava para aquilo que viria a ser esta nossa 
Associação.
A criação da ACAPO foi, assim, a concretização de um sonho de longa data, sobressain-
do um jovem transmontano, de seu nome Francisco Alves, que teve o engenho e a arte 
para vencer atavismos, congregar pessoas e fundar um movimento pela primeira vez 
verdadeiramente nacional e representativo dos cegos e amblíopes portugueses. Apesar 
de se ter afastado cedo do associativismo para se dedicar às suas notáveis carreiras 
académica e literária, o Francisco é seguramente o vulto mais significativo na concreti-
zação deste fantástico sonho.
Sucedeu-lhe o José Guerra, que também faz história na liderança da ACAPO, entregan-
do-se-lhe com alma e coração. Recordo em especial a sua humildade e competência. 
Infelizmente deixou-nos muito cedo de uma forma dramática e brutal. Não deixa de ser 
uma triste e trágica ironia que ele que mais do que ninguém tanto lutou pela promoção 
das acessibilidades tenha perecido numa ratoeira da via pública. É uma macabra metá-
fora da situação em que ainda nos encontramos. Exigir sem tréguas a reparação moral 
e material pela sua perda é uma forma de honrar a sua memória.
Voltando à história da ACAPO. Certo dia toca o meu telefone:
- “Quem fala?” 
- “Não nos conhecemos, sou Carlos Iglésias...”
Direto, incisivo e assertivo, em poucos minutos o Carlos Iglésias convidou-me para enca-
beçar uma lista candidata à Direção da ACAPO.
Pensei: “Que jovem decidido!” Antevi ambição e fortes ventos de mudança, pois a juven-
tude estava em alta na ACAPO. Uma equipa disposta a assumir desafios audazes e que 

não temia fazer as roturas necessárias para modernizar a Instituição.
Foi assim que cheguei à liderança da ACAPO uma década após a sua fundação. Não te-
nho a pretensão de ser bom juiz em causa própria, julgando-me totalmente objetivo no 
balanço do trabalho realizado. Ainda assim, e com a humildade de quem admite poder 
estar errado, procurarei a seguir dar breve nota dos eixos fundamentais dos mandatos 
da Direção a que presidi.
As linhas mestras do projeto empreendido podem sintetizar-se nas seguintes ideias: 
sustentabilidade financeira, credibilização, capacidades de ação e influência da ACAPO 
e alteração da perceção social das pessoas com deficiência visual. Para atingir tais ob-
jetivos: (i.) reposicionou-se a organização, fazendo-a evoluir de uma matriz assistencia-
lista para uma matriz de prestação de serviços, tendo-se para o efeito procedido a um 
reforço dos quadros técnicos, (ii.) alterou-se o foco da atuação, acrescentando-se à ati-
vidade reivindicativa o posicionamento como parceiro credível e capaz em processos de 
diálogo social, deste modo, para cada reivindicação passou a “oferecer-se” uma solução 
credível e (iii.) introduziu-se um novo modelo de financiamento assente em parcerias 
com a segurança social e outras entidades públicas e privadas, prescindindo-se do sor-
teio que tanto contribuía para alimentar o preconceito do “ceguinho” pedinte. Nunca 
é demais sublinhar o passo extraordinário que foi o fim do sorteio. Era um sonho que 
parecia impossível de alcançar, foi uma enorme ousadia terminar com ele, mas a história 
mostrou que era possível e que os ganhos para os deficientes visuais portugueses eram 
assinaláveis. É também de ressaltar o reforço da atuação no domínio da promoção da 
cidadania, podendo dar-se como exemplo a petição apresentada à Assembleia da Repú-
blica reivindicando a representação das pessoas com deficiência nos diversos centros 
de decisão. 
Os mandatos foram, assim, regidos por um projeto modernizador, importando chamar 
a atenção para a equipa que o concebeu e o implementou. Pela sua irreverência, ambi-
ção e competência, bem como pelo excecional contributo que deram, quero destacar da 
vasta equipa o Carlos Iglésias, a Odete Fiúza, o Renato Gonçalves, a Rita Aboim Inglês e o 
Sérgio Gomes da Silva. Nos seniores nunca é demais destacar o Francisco Alves e a Ma-
ria Alice Carvalho, que muito me inspiraram e com que sempre pude partilhar reflexões. 
Importa, também, assinalar a ajuda que nos foi dada pela ONCE. Nada teria sido possí-
vel sem a sua colaboração técnica e assistência financeira.
Para terminar quero deixar uma saudação a todos os associados que ao longo dos tem-
pos tiveram a coragem para assumir cargos associativos, dos fundadores àqueles que 
hoje estão em funções. A ACAPO é como uma grande nau que navega em mares de for-
tes tempestades, sendo necessário coragem e tenacidade para assumir o seu comando.
Saúdo também os Associados em geral, razão essencial da vida da Instituição e todos os 
trabalhadores que ajudaram a construir esta nau e a fazem navegar. 
Primeiramente, permito-me saudar e cumprimentar em particular a Dra. Anabela Mota, 
bem como todos os trabalhadores e trabalhadoras desta magna Instituição por todo o 
empenho e lealdade.
O enriquecimento humano que alcancei nesta Instituição faz-me pensar que tenho uma 
dívida para com a ACAPO, que nunca poderei pagar. Tentarei, ainda assim, amortizá-la 
no meu dia-a-dia como cidadão e Associado, continuando a pugnar pelas causas e aspi-
rações dos cegos e amblíopes de Portugal.
								        José Arruda
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EQUIPA DIRETIVA DO HFAR VISITA A ADFA

No passado dia 4 de fevereiro, a ADFA recebeu a visita os responsáveis máximos do 
HFAR, almirante médico José Albuquerque e Sousa, diretor do HFAR, do coronel médico 
Paulo Neves, diretor do Pólo de Lisboa do HFAR e do major Fernandes.
A pronta aceitação dos responsáveis do HFAR do convite da ADFA para a visita “marca, 
no nosso entender, o excelente relacionamento existente entre a ADFA e a nova equipa 
dirigente, o que já tinha ficado bem patente aquando das anteriores audiências ocorri-
das em 1 de agosto e 15 de outubro de 2014, respetivamente”, realça a Direção Nacional.
A Associação quis proporcionar à equipa dirigente do HFAR o conhecimento sobre a rea-
lidade da ADFA, dos serviços que presta na Sede Nacional, contactando também com 
os habituais utentes da Associação.
A equipa foi recebida pelos Órgãos Sociais Nacionais, Direção Nacional e Conselho Fis-
cal, e também pelos Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa. Registou-se uma elevada 
adesão por parte dos associados, que quiseram apresentar também os seus cumpri-
mentos.
O presidente da Direção Nacional, José Arruda, acompanhado pelos restantes mem-
bros dos Órgãos Sociais, pelo médico responsável pela Clínica de Fisiatria, Barros Silva, 
e por alguns associados, acompanhou a delegação do HFAR numa visita guiada às ins-
talações da Sede Nacional e da Delegação de Lisboa, permitindo assim um contacto 
direto com os serviços e respetivos responsáveis e colaboradores.
Após essa visita, houve uma reunião informal com a Direção Nacional, na qual o presi-
dente da DN transmitiu palavras de boas-vindas e de agradecimento, considerando que 
“a presença dos dirigentes do HFAR é uma demonstração do excelente relacionamento 
e colaboração existentes entre a ADFA e o HFAR, no sentido de todos os dias serem 
melhoradas as condições de atendimento dos deficientes militares e suas famílias que 
recorrem aos respetivos serviços”.
O presidente realçou a “substancial melhoria” que se verificou com a entrada da nova 
equipa do HFAR, ao ser decidido pelo chefe do Estado-Maior General das Forças Arma-
das, general Pina Monteiro, que a aquisição das próteses e de todos os outros produtos 
de apoio passassem a ser da responsabilidade do Laboratório Militar, dando assim se-
quência à vontade política manifestada pela secretária de Estado Adjunta e da Defesa 
Nacional, Berta Cabral, na audição da Comissão Parlamentar de Defesa.

Estas melhorias também são bem patentes no serviço prestado pelo recém-criado Ga-
binete do Utente, com Anabela Anjos, que tem permitido coordenar de uma forma sim-
ples a vida dos deficientes militares e suas famílias no acesso aos diversos serviços a 
que recorrem.
O vice-presidente Manuel Lopes Dias evidenciou que “as alterações verificadas criaram 
as necessárias condições de confiança, fundamentais para elevar a autoestima dos de-
ficientes militares e suas famílias, potenciando o relacionalmente com os vários servi-
ços do HFAR, que se refletem já nos bons resultados obtidos”.
Referiu que a ADFA, que se constituiu em 14 de maio de 1974, tornou-se no “porto de 
abrigo” daqueles que voltaram da Guerra Colonial, magoados, mutilados e doentes, e 
que têm agora uma “grande expetativa na criação de um serviço integrado de reabilita-
ção e assistência aos deficientes militares, que responda com eficácia aos problemas da 
terceira idade e agravamento das suas deficiências”, de acordo com o “inequivocamen-
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te” expresso no DL 43/76, de 20 de janeiro, evitando assim situações que se verifi caram 
com os ex-combatentes e defi cientes militares da Primeira Guerra Mundial.
“A ADFA tem plena confi ança nas responsabilidades que o MDN vai assumir nesta maté-
ria, incluindo o HFAR e toda a Instituição Militar”, afi rmou o presidente da DN.
O diretor do HFAR encerrou o encontro de trabalho, manifestando o seu apreço e con-
sideração pela ADFA e considerando que o convite foi uma honra para o HFAR e para a 
sua equipa dirigente.
O almirante referiu o respeito, o reconhecimento e a consideração que todos os defi -
cientes das Forças Armadas merecem, pelos sacrifícios que dedicaram na defesa dos 
interesses do País aquando da Guerra Colonial, bem como pelo seu trabalho assertivo 
na defesa da dignidade de todos quantos se defi cientaram no cumprimento desse de-
ver.
O diretor do HFAR garantiu a continuidade de um trabalho assente na responsabilidade 
e na atenção que lhe merecem os defi cientes militares e na agilização de procedimen-
tos, considerando que qualquer situação de urgência terá de ter uma resposta no prazo 
máximo de 24 horas, bem como que as próteses terão de ser vistas como um elemento 
que faz parte integrante do corpo de cada indivíduo, que contribui para o seu bem-estar 
e equilíbrio pessoal.
Informou que está prevista a atribuição de quatro quartos para os DFA, os quais deverão 

responder às situações de urgência de internamento e que os mesmos deverão estar 
equipados e adaptados para responder às necessidades individuais de cada defi ciente.
O apoio nas áreas psicológicas, com a criação de uma equipa multidisciplinar também 
é uma das prioridades, considerando a média de idades dos DFA e o consequente apa-
recimento de novos problemas nas áreas da saúde que merecem uma pronta resposta 
do HFAR.
Acrescentou ainda que esta nova equipa do HFAR reconhece que os defi cientes milita-
res merecem que todos os seus direitos sejam respeitados e que uma das suas priorida-
des após a tomada de posse foi a alteração organizacional, funcional e política da priori-
dade e celeridade na aquisição de próteses e outros produtos de apoio. Considerou que 
os resultados com estes novos procedimentos já podem ser sentidos por todos e que 
deseja continuar a “otimizar o nível de colaboração com os DFA”.
Seguiu-se um almoço de confraternização no restaurante da Sede, em que o presidente 
da DN manifestou, em nome da ADFA, “a total disponibilidade da Associação para con-
tinuar a ser um parceiro no contínuo trabalho que conduza à resolução e concretização 
dos objetivos comuns”.
A ADFA convidou o diretor do HFAR e o diretor Pólo do Porto do HFAR para visitarem as 
instalações da Delegação da ADFA naquela cidade, assim como o CRPG, em Gaia.

A lei do IRS prevê que os contribuin-
tes possam consignar 0,5% deste 
imposto a instituições religiosas, de 
solidariedade social ou a pessoa co-
letiva de utilidade pública. A ADFA 
está enquadrado neste última cate-
goria de instituição e os associados 
e amigos da associação poderão 
confi rmar aquela percentagem do 
valor do IRS liquidado à ADFA, bas-
tando para isso indicar no Anexo H – 
NIF 500 032 246 E DESDE JÁ O NOSSO Obrigado
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Institucional
Fundação para a Ciência e Tecnologia
No seguimento da informação divulgada em 9 de outubro, a Direção Nacional foi infor-
mada por Helena Carreiras (ISCTE/CIES) das alterações ocorridas ao nível do projeto, 
nomeadamente da coordenação, constituição da equipa e candidatura do mesmo à 
Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT), que decorreu até 29 de janeiro último.
A instituição preponente do projeto é o Centro de Investigação e Estudos de Sociologia 
do Instituto Universitário de Lisboa (CIES/IUL), sendo a ADFA a instituição participante.
Este estudo pretende efetuar um retrato sociológico dos combatentes da Guerra Colo-
nial a nível nacional.

Estratégia para apoio à reabilitação 
dos deficientes militares
Realizou-se uma reunião técnica no Ministério da Defesa Nacional, em Lisboa, no dia 3 
de fevereiro último. O encontro de trabalho incidiu sobre a Estratégia para apoio à reabi-
litação dos deficientes militares
No prosseguimento do processo que está a ser desenvolvido pelo MDN, ADFA e CRPG, 
Natércia Raposo, responsável pelo Serviço de Apoio Social Nacional da ADFA, epresen-
tou a ADFA nesta reunião de trabalho com a Direção de Serviços de Assuntos Sociais e 
Antigos Combatentes, de que Isabel Madeira é diretora.

O presidente da Direção Nacional, José Arruda, representou a ADFA na Sessão Solene 
de comemoração do 150º Aniversário da Cruz Vermelha Portuguesa, no auditório da 
Reitoria da Universidade Nova de Lisboa, no dia 11 de fevereiro.
O ministro da Defesa Nacional, José Pedro Aguiar-Branco, presidiu à Cerimónia, estando 
também presente a secretária de Estado Adjunta e da Defesa Nacional, Berta Cabral. O 
governante destacou o trabalho notável desta organização “na assistência humanitária 
e social e em especial aos mais vulneráveis, contribuindo de forma decisiva para a defe-
sa da vida, da saúde e da dignidade humana”.
Intervieram também na celebração o atual presidente da Cruz Vermelha Portuguesa, 
Luís Barbosa, e os ex-presidentes nacionais da CVP: coronel Raúl Duarte Cabarrão, con-
tra-almirante médico Luís Soares Ribeiro e a ex-primeira-dama Maria Barroso Soares.
A CVP tem agendadas, para este ano, um conjunto de iniciativas por todo o País, assina-
lando os seus 150 anos.
A ADFA saúda a celebração deste aniversário da Cruz Vermelha Portuguesa, recordando 
o trabalho que ambas as instituições realizam em conjunto, em prol dos direitos dos 
deficientes das Forças Armadas.

150º Aniversário da Cruz Vermelha 
Portuguesa

Horário Terças-Feiras, Quintas-feiras, sábados e primeiro Domingo de cada mês, das 14h30 às 18h30
Telefone – 252 32 28 48 | Telemóveis – 91 959 45 10 ou 91 959 44 99

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

XXII Encontro Nacional de 
Homenagem aos Combatentes

A Comissão Executiva para a Homenagem Nacional aos Combatentes 2015, presidida 
pelo tenente-general Leonel Silva Carvalho, reuniu no dia 24 de fevereiro, na Bataria da 
Laje, sede da Delegação de Oeiras da Associação de Comandos.
Nesta reunião estiveram presentes várias associações de combatentes e de militares, 
que prosseguiram os trabalhos de organização das cerimónias que terão lugar em Be-
lém, junto ao Monumento aos Combatentes do Ultramar, no próximo dia 10 de junho, 
Dia de Portugal, de camões e das Comunidades Portuguesas.
Este ano, durante as cerimónias será efetuada uma homenagem às Enfermeiras Para-
quedistas, cuja ação no apoio aos soldados na Guerra Colonial, segundo a organização 
do evento, “ainda não foi devidamente reconhecida”.
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No dia 12 de fevereiro, o presidente 
da Direção Nacional, José Arruda, 
e restantes membros da DN, rece-
beram os associados Abílio Carva-
lho e Estevão Mulungo, da ADFA-
-PM, respetivamente, tesoureiro e 
adjunto do Conselho Fiscal daque-
la associação congénere.
Para além da apresentação de 
cumprimentos à Direção Nacional 
da ADFA, estes camaradas apro-
veitaram para expor a sua situa-
ção e a razão da sua estadia em 
Portugal.
O associado Abílio Carvalho en-
contra-se em Portugal desde ou-
tubro de 2014 e Estevão Malungo, 
desde janeiro de 2015. Vieram para 
receber tratamentos e próteses no 
HFAR, em consequência do agra-
vamento das suas deficiências.
Começaram por lamentar a gran-
de demora na marcação das consultas no HFAR, apesar 
de os terem informado que têm direito a um atendimento 
prioritário, lamentando que até hoje não tenha sido en-
contrada uma solução mais favorável, nomeadamente na 
vizinha África do Sul, “com capacidade técnica e científi-
ca” para responder às suas necessidades.
Salientaram também que os tratamentos ficariam “mui-
to mais baratos” e não haveria o problema da separação 
das famílias, assim como outros que essa separação ori-

gina. Acrescentaram que, tendo em atenção a sua idade, 
deveria existir “mais sensibilidade e atenção para as suas 
especificidades e considerar os seus graves problemas 
de saúde e das suas famílias”.
Têm conhecimento que está a ser preparado um proto-
colo entre o IASFA e uma clínica em Maputo, para obviar 
algumas das situações referidas, pois poderiam usufruir 
da assistência médica e medicamentosa ao abrigo da 
Portaria 1034 – cartão ADM.

Informaram que, por ordem do 
Ministério da Defesa Nacional, 
estão alojados numa enfermaria 
no Quartel em Paço de Arcos, 
acrescentando, com alguma 
frustração, que “as instalações 
do quartel não têm condições 
para receber deficientes milita-
res, nem existe pessoal com for-
mação para prestar a necessária 
ajuda e assistência”.
Referiram também a inexistên-
cia de transportes para o HFAR, 
sempre que necessitam de aí se 
deslocar para consultas e trata-
mentos.
Lamentam que “estes direitos, 
que estão consignados no DL 
43/76, de 20 de janeiro, não es-
tejam a ser cumpridos e respei-
tados”, apesar das expetativas 
criadas aquando das visitas do 

ministro da Defesa Nacional e da secretária de Estado 
Adjunta e da Defesa Nacional a Moçambique.
A ADFA lamenta esta situação e reprovou “de forma as-
sertiva” o tratamento que lhes está a ser prestado, ga-
rantindo que, de imediato, irá inteirar-se desta situação 
e “exigir uma solução digna e que respeite os nossos di-
reitos”.

DIREÇÃO NACIONAL RECEBE ASSOCIADOS DA ADFA-PM

Cooperação



14 | Março 2015

Notícias

Durante a sua deslocação a Moçambique, o Presidente da República, Aníbal Cavaco Sil-
va, encontrou-se com a Direção da ADFA-PM, associação congénere da ADFA. O evento 
realizou-se no dia 16 de janeiro e o Chefe do Estado foi acompanhado pela Primeira-
-Dama, Maria Cavaco Silva.
O Presidente da República esteve em Moçambique para participar nas cerimónias de 
investidura do Chefe do Estado moçambicano, Jacinto Filipe Nyusi.
Num encontro com as comunidades portuguesas naquele País, realizado numa unidade 
hoteleira de Maputo, o Presidente da República Cavaco Silva cumprimentou o presiden-
te da ADFA-PM, João Manhula Cassimo.
A ADFA-PM entregou ao major Carneiro, ajudante de campo do Presidente da República, 
documentos que relatam as preocupações daquela Associação e os contactos já efe-
tuados com o Governo Português.
A ADFA-PM debate-se com despesas de manutenção e de funcionamento da Sede em 
Maputo, como é referido no documento entregue, “em virtude de não termos apoio de 

ninguém nesta matéria”.
A Associação solicitou anteriormente a intervenção do ministro da Defesa Nacional por-
tuguês, no sentido de que o Governo de Portugal atribua uma verba para o efeito.
Depois de uma reunião com a secretária de Estado Adjunta e da Defesa Nacional, Berta 
Cabral, em Lisboa, numa deslocação a Portugal que a ADFA acompanhou, em setembro 
do ano passado, a ADFA-PM apresentou ao embaixador de Portugal em Moçambique 
os vários setores em que a intervenção se tornou necessária e urgente, nomeadamente 
com obras ao nível do saneamento e abastecimento de água na Sede, no centro social 
e na cozinha, e da reabilitação das casas de banho e da adaptação de instalações para 
acomodar os associados deficientes militares em regularização dos seus processos ou 
em deslocação para tratamentos médicos.
“A ADFA-PM congratula-se pelo encontro com o Presidente da República Portuguesa e 
saúda os associados da ADFA através do ELO”, referiu o presidente João Manhula Cas-
simo.

Presidente da República visita a Sede da ADFA-PM
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Notícias

No âmbito do processo de elaboração do 
Plano de Reabilitação e Assistência aos 
Deficientes Militares (PADM) em curso 
no MDN, com a colaboração da ADFA e 
do CRPG, e tendo em conta a importância 
crucial para todos os deficientes das For-
ças Armadas, nesta fase do agravamento 
das suas deficiências e com o avançar da 
idade, foi decidido que a ADFA leve esta 
matéria ao conhecimento dos restantes 
Órgãos de Soberania e Instituição Militar, 
através de pedidos de audiência às se-
guintes entidades: Chefe da Casa Militar 
de Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República; Presidente da Comissão Par-
lamentar de Defesa Nacional; Chefe do 
Estado-Maior General das Forças Arma-
das; Chefe do Estado-Maior da Armada; 
Chefe do Estado-Maior do Exército; Chefe 
do Estado-Maior da Força Aérea; Assessor 
militar do Primeiro-Ministro; Presidente 
do Instituto de Ação Social das Forças Ar-
madas.
A ADFA, no encerramento do 40º Aniver-
sário, no corrente ano, está a evocar os 
39 anos da publicação do Decreto-Lei nº 
43/76, de 20 de Janeiro, que constitui o 
primeiro reconhecimento inequívoco das 

reparações morais e materiais devidas 
aqueles que no cumprimento do serviço 
militar em situações de risco e perigosi-
dade agravada, como foi o caso da Guer-
ra Colonial, adquiriram deficiências de 
carácter permanente e que por tal facto 
passaram a ser credores por parte de Por-
tugal.
A Instituição Militar, nomeadamente, no 
pós-25 de Abril tem assumido o reco-
nhecimento do estatuto específico dos 
deficientes militares sempre com o apoio 
empenhado dos três Ramos das Forças 
Armadas, com realce para o processo de 
reabilitação e inclusão social, que, tem 
passado, fundamentalmente, pelas estru-
turas hospitalares de apoio à assistência 
médica e medicamentosa, bem como, na 
atribuição de próteses, ortóteses e outras 
ajudas técnicas, como é o caso neste mo-
mento do Hospital das Forças Armadas e 
do Laboratório Militar.
A ADFA defende que o modelo de reabi-
litação previsto no Decreto-Lei nº 43/76, 
hoje disponibilizado aos deficientes mili-
tares poderia considerar-se: Casuístico e 
reativo aos casos que se deparam, susci-
tado pelas situações de necessidade e de 

emergência que são conhecidas; Reme-
diativo, intervindo apenas quando surgem 
problemas em fase aguda ou já crónica; 
Não articulado e coerente, a cargo de ins-
tâncias diversas que atuam isoladamen-
te, gerando uma resposta não integrada; 
Limitado no âmbito, não contemplando 
questões essenciais como são as do âm-
bito psicossocial, particularmente gravo-
sas na fase de envelhecimento e agrava-
mento das deficiências por que passam 
atualmente os deficientes militares.
A ADFA tem manifestado ao Ministério da 
Defesa Nacional as suas preocupações 
quanto à necessidade de se regulamentar 
o Decreto-Lei nº 43/76, através, nomea-
damente, da aprovação de um plano in-
tegrado de reabilitação e assistência dos 
deficientes das Forças Armadas, com o 
objetivo de ser assegurado um acompa-
nhamento continuado dos deficientes mi-
litares, de modo diferenciado em função 
do seu perfil de necessidades, de forma 
proactiva e preventiva que implicaria o 
envolvimento, não só das estruturas do 
MDN, mas também, dos Três Ramos das 
Forças Armadas, HFAR-Polos de Lisboa e 
Porto, ADFA e outras Entidades e Organis-

mos que pelas suas funções e objetivos 
deverão ser implicadas neste plano inte-
grado.
A proposta da ADFA na criação de um 
plano integrado de apoio aos deficientes 
militares tem vindo a ser assumida pelo 
Ministério da Defesa Nacional em audiên-
cias e declarações públicas do ministro 
da Defesa Nacional, Aguiar-Branco, e pela 
secretária de Estado Berta Cabral, encon-
trando-se já esta matéria a ser estudada e 
desenvolvida tanto ao nível dos respetivos 
Gabinetes como da Direção-Geral de Re-
cursos da Defesa Nacional (DGRDN).
Neste contexto a ADFA está a solicitar 
audiências a diversas entidades, para 
apresentar as motivações da Associação 
sobre a implementação de um plano in-
tegrado de reabilitação e assistência dos 
deficientes militares, “agora que as defi-
ciências se agravam, o envelhecimento 
nos atinge e a manutenção de uma tercei-
ra idade digna nos preocupa”.
O ELO dará notícia destas audiências 
aquando da sua realização.

Solicitação de Audiências

Reunião de associados 
na Sede Nacional
No dia 20 de fevereiro realizou-se, na Sede Nacional, uma reunião de associados des-
tinada principalmente a tratar a questão do plano para a reabilitação e assistência dos 
deficientes militares, a decorrer no âmbito do MDN e a recomendação do Grupo de Mis-
são, referente à revisão estatutária.

O general Chito Rodrigues, presidente da Direção da Liga dos Combatentes, reuniu-se 
com a ADFA no dia 18 de fevereiro, em Lisboa. 
A reunião de trabalho foi destinada a acordar procedimentos no âmbito das informa-
ções mútuas referentes à FMAC; a apreciar em conjunto o relatório da Marcha da Paz, 
de 28 de setembro de 2014, acordando-se os últimos detalhes para o encerramento da 
referida ação conjunta ADFA/Liga dos Combatentes; a assumir conjuntamente a Mar-
cha da Paz 2015, ficando acordado que da parte da ADFA o interlocutor operacional será 
o associado e membro do Conselho Fiscal Nacional  José Pavoeiro.

Marcha dos Combatentes 
Pela Paz 2015

AUDITÓRIO 
JORGE MAURÍCIO
SEDE NACIONAL DA ADFA

COLÓQUIOS
EXPOSIÇÕES FESTAS

REUNIÕES DE CONDOMÍNIO
Contactos: Serviço de Apoio Financeiro

Tel.: 21 751 26 14  | Fax: 21 751 26 69 | Mail: saf@adfa-portugal.com

JORGE MAURÍCIO
SEDE NACIONAL DA ADFA

120 lugares
+

Instalação sonora
e de projecção

(possibilidade de gravação
dos eventos)

Reunião com o secretário-geral 
do MDN
No dia da audiência com a SEADN, 18 de fevereiro, o secretário-geral do MDN, Gustavo 
Madeira, recebeu a ADFA , estando também presente Maria João Rocha, responsável do 
DSAJ.
A audiência destinou-se a apresentar cumprimentos ao secretário-geral e à troca de im-
pressões sobre a forma como está a decorrer o processo de redesenho da qualificação 
como DFA, tendo a ADFA exposto ao responsável as incongruências, no entendimento 
da Associação, da aplicação do Decreto-Lei n.º 503/99, aos deficientes militares cujas 
doenças e ou deficiências foram adquiridas durante o período da Guerra Colonial.
Na reunião, o presidente da Direção Nacional fez-se acompanhar pelo primeiro e segun-
do vice-presidentes da DN e pela técnica de Serviço Social Nacional.

O responsável da DGRDN, Alberto Coelho, recebeu a ADFA no passado dia 19 de feverei-
ro, no MDN, em Lisboa.
A ADFA informou com maior detalhe sobre as posições da ADFA quanto ao plano de 
reabilitação e assistência aos deficientes militares. Na reunião representaram a ADFA o 
presidente e o segundo vice-presidente da Direção Nacional

Reunião com o diretor da DGRDN
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Circulação na Zona de Emissões 
Reduzidas de Lisboa 

Referências Bibliográficas 
Título Autor Editora Ano 

Nas trincheiras da Flandres Augusto Casimiro Quartzo Editora 2014 
Nas trincheiras da Flandres: com Deus ou sem Deus, eis a questão Maria Lúcia de Brito Moura Edições Colibri 2014 
A maçonaria e a participação portuguesa na I Guerra Mundial Pedro Ramos Brandão; António Chaves Fidalgo Casa das Letras 2014 
Fuzileiros especiais prontos para combate: o DFE 2 - Angola 1973/1975 António Vasconcelos Raposo Âncora Editora 2013 
Corredor da morte Mário Vitorino Gaspar Ed. Autor 2013 
Quatro rios e um destino Fernando Sousa Chiado Editora 2014 
O herói português da I Guerra Mundial Francisco Galope Matéria-Prima Edições 2014 
A guerra na picada Rodrigues Soares Viagens na Ficção 2014 
Estórias vividas José Augusto Barrigas Queiroga Fronteira do Caos 2014 
História do povo na revolução Portugal 1974-75 Raquel Varela Bertrand Editora 2014 
Oposição Político-militar ao Estado Novo NICCM NICCM   
25 de Abril de 1974 - Pronunciamento Militar NICCM NICCM   
Revisitar Goa, Damão e Diu NICCM NICCM   
Nós, enfermeiras paraquedistas Rosa Serra Caos Editores 2014 
Regimento de Infantaria 21: a participação dos portugueses na I Guerra Mundial Pires Nunes Ed. LC   
A PIDE/DGS na Guerra Colonial:1961-1974 Dalila Cabrita Mateus Terramar 2011 

 

PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO CDI-SEDE NACIONAL, DURANTE O 
SEGUNDO SEMESTRE DE 2014

Notícias

A ADFA questionou o Gabinete do diretor municipal de Mobilidade e Transportes da Câ-
mara Municipal de Lisboa sobre as novas restrições de circulação na cidade de Lisboa 
(Zona de Emissões Reduzidas) para os veículos de pessoas com mobilidade reduzida, 
devidamente identificados com o dístico de deficiente emitido pelo IMT.
O Gabinete do diretor municipal, professor Tiago Farias, informou que aqueles veícu-
los, desde que "devidamente identificados", podem circular sem restrições em todas as 
ruas da capital.
Como já tem sido divulgado pela CML através da comunicação social, a Zona de Emis-
sões Reduzidas trata-se de uma "área onde só podem circular veículos com caracterís-
ticas específicas, no que diz respeito à emissão de poluentes, de acordo com a norma 
europeia de emissões considerada (Normas EURO) que abrange diversas tipologias de 
veículos, sendo a sua implementação faseada, consoante a tipologia dos veículos, o seu 
desempenho ambiental e a abrangência geográfica da medida".
Os carros mais antigos, sem catalizador ou filtro de partículas, ficaram proibidos de cir-
cular em zonas específicas da capital, com exceção para os veículos prioritários, viatu-
ras de residentes ou carros considerados clássicos e táxis, casos devidamente previstos 
nas normas municipais.
A ADFA questionou a CML em virtude de alguns associados terem mostrado preocupa-
ção por possuirem automóveis mais antigos (anteriores a 1996) e face às restrições à 
circulação em Lisboa. A Associação lembrou a mobilidade condicionada daqueles cida-
dãos, factor que foi tido em consideração, pelo que as viaturas das pessoas com defi-
ciência estão, assim, de fora desta proibição.Realizou-se, em 28 de fevereiro passado, uma reunião de associados, em Coimbra, no 

âmbito do processo de Revisão dos Estatutos da ADFA.
Naquele encontro ficou composta uma comissão de associados/grupo de trabalho para 
esta matéria: Joaquim Mano Póvoas, Jaime Ferreri, Bernardino Correia, respetivamente 
presidente e primeiro e segundo secretários da MAGN; Manuel Branco, da Delegação de 
Évora; Manuel Bastos, da Delegação de Coimbra; Mário Silveira, da Delegação de Lisboa; 
Afonso Almeida, da Delegação do Porto; Manuel Lopes Dias, segundo vice-presidente da 
Direção Nacional.
O trabalho desta comissão já teve início e prevê-se que na próxima reunião do Conselho 
Nacional da ADFA, no dia 28 de março, seja apresentada uma proposta sobre a matéria.
A comissão vai solicitar contributos aos associados, através das Delegações ou do en-
dereço eletrónico: revisao.estatutaria@adfa-portugal.com

Comunicado do Conselho de Ministros
Em de 12 de Fevereiro passado o Conselho de Ministros divulgou um comunicado sobre 
a aprovação de uma “alteração aos regimes jurídicos da assistência na doença aos mili-
tares das Forças Armadas (ADM), da GNR e aos agentes da PSP (SAD)”.
Trata-se de uma alteração que vem “permitir aos cônjuges ou unidos de facto dos bene-
ficiários, titulares dos subsistemas ADM e SAD, a inscrição voluntária nesses mesmos 
subsistemas, mediante o pagamento de uma contribuição”.
Segundo o comunicado, “esta medida aplica-se aos cônjuges ou unidos de facto, dos 
beneficiários titulares dos referidos subsistemas, que não possuam vínculo de emprego 
público e que não sejam beneficiários titulares ou familiares deste ou de outro subsiste-
ma público de assistência na doença, nem tenham anteriormente renunciado à qualida-
de de beneficiário titular de outro subsistema público de assistência na doença”.
A ADFA aguarda a publicação do diploma.
Os associados podem contactar as delegações.

Redesenho do processo de qualificação 
como DFA em passo acelerado

No âmbito do redesenho do processo de qualificação como Deficiente das Forças Arma-
das (DFA), a ADFA foi informada que a Junta Médica Única, constituída por representan-
tes dos três ramos das Forças Armadas, estará a funcionar em pleno, no Hospital das 
Forças Armadas, a partir do próximo dia 15 de março.

Revisão Estatutária na ADFA
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Desporto

Decorre a época do BTT vertente do ciclismo mais praticada no Inverno. A equipa da 
Delegação de Lisboa deslocou-se até Aguiar, Évora, para participar na primeira prova do 
ano de 2015. Mesmo com pouco apoio, os ciclistas vão mantendo a equipa em atividade, 
suportando como podem as despesas de inscrições, deslocações e alimentação, por-
que na questão de equipamento (vestuário) tem sido suportado pelas Tortas de Azeitão, 
pelo que se agradece a gentileza do Senhor António Martins. Não podendo responder a 
todos os convites, a equipa vai participando nos que pode, por vezes só para dizer que 
estão ali porque a equipa da ADFA ainda existe. 
Não sendo a classifi cação o principal objetivo, mas por vezes até conseguem uma proe-
za: desta vez José Lopes fi cou em 29º lugar, entre 346 participantes, sendo também o 
atleta mais velho da prova. Se tivermos em conta a idade dos ciclistas desta equipa, to-
dos associados da ADFA, que já ultrapassam os 65 anos, ultimo escalão etário que conta 
nos veteranos do ciclismo, não é mau.
No dia 22 de Fevereiro realizou-se a 2ª prova de 2015, teve lugar em Barrancos, Alentejo, 
Terra Raiana que faz jus ao nome, derivado ao terreno que a circunda ser muito aciden-
tado, composto por montes e vales, com rios e ribeiras, coisas que no caso concreto do 
BTT, modalidade desportiva com Bicicletas de Todo o Terreno, completam os obstáculos 
naturais inerentes nesta vertente do ciclismo. Podemos dizer que se tratou duma pro-
va, dura, dura, dura. Tudo nesta corrida foi duro. Serras para trepar, descidas íngremes, 
atravessar rios com bastante caudal e água gelada, tudo faz parte do BTT mas como em 
todas as missões, há umas mais fáceis e outras mais difíceis. Esta deixou para contar. 
Nesta prova, segunda deste ano a ADFA em termos de classifi cação também não dei-
xou os créditos por mãos alheias, apesar das muitas desistências de ciclistas que houve 
devido à dureza da corrida José Lopes, Delegação de Lisboa, alcançou o 62º, entre 156 
participantes. Em qualquer das provas este atleta da Delegação de Lisboa alcançou o 1º 
lugar no seu escalão etário.
No ano da 2014 a Equipa de ciclismo da Delegação de Lisboa da ADFA teve uma repre-
sentação ativa e, pese embora a boa vontade do presidente da Delegação de Lisboa, 
Francisco Janeiro, isso não era possível sem a persistência e boa vontade dos ciclistas 
que se quotizam entre si para fazer face às despesas. Só assim foi possível a Equipa 
estar representada em 22 eventos dos 74 para que foi convidada durante o ano de 2014, 
nas vertentes de Ciclismo, cicloturismo e BTT. 

Equipa da ADFA em ação na época das provas de Ciclismo e BTT

Os lugares alcançados na classifi cação, não são para nós a principal moti-
vação; o que nos move realmente é representar a ADFA e lembrar ao povo 
português que nos defi cientes das Forças Armadas ainda há gente viva e que 
ainda mexe, gente que nos seus verdes anos defendeu a Pátria e adquiriu 
defi ciências em resultado dessa missão e hoje integra no seu processo de 
reabilitação o desporto de que se viu privado de continuar a praticar quando 
regressou da guerra incapacitado. Saradas as feridas, não as defi ciências, 
mas com vontade de ser igual, nada melhor que praticar o seu desporto fa-
vorito ao lado dos ditos normais sem classifi cação especial.

Os lugares alcançados na classifi cação, não são para nós a principal moti-
vação; o que nos move realmente é representar a ADFA e lembrar ao povo 
português que nos defi cientes das Forças Armadas ainda há gente viva e que 
ainda mexe, gente que nos seus verdes anos defendeu a Pátria e adquiriu 
defi ciências em resultado dessa missão e hoje integra no seu processo de 
reabilitação o desporto de que se viu privado de continuar a praticar quando 
regressou da guerra incapacitado. Saradas as feridas, não as defi ciências, 
mas com vontade de ser igual, nada melhor que praticar o seu desporto fa-
vorito ao lado dos ditos normais sem classifi cação especial.

"Desporto com Sentido é um projeto promovido pela APCAS - Associação de Paralisia 
Cerebral de Almada Seixal, cofi nanciado pela Fundação Calouste Gulbenkian, no âmbito 
do Programa Cidadania Ativa - EEA Grants. 
O projecto centra-se na produção de ferramentas necessárias à inclusão pelo desporto 
através da conceção de manuais específi cos de várias modalidades desportivas, acom-
panhados de suporte digital e materiais didáctico-pedagógicos; a criação de um Centro 
de Treino de Competências para o desporto adaptado; e a rentabilização da plataforma 
e-learning “Todos em Jogo”.
Os parceiros formais são: Direcção Geral de Educação, Câmara Municipal do Seixal e 
Faculdade de Motricidade Humana."

Breves
Desporto com Sentido

O 5.º Estágio de Preparação de Boccia vai ter lugar no dia 28 de fevereiro, em Ver-
moim, Vila Nova de Famalicão.
A selecionadora nacional, Maria Helena Bastos, é a orientadora do estágio, para o 
qual estão convocados os seguintes atletas, técnicos e parceiros de competição:
ARDA (4) - Armando Costa - Ricardo Neves - Fernando Pereira - Rosa Silva
APC Lisboa (2) - Nuno Guerreiro – Acompanhante
Ass. Boccia Luís Silva (2) - Luís Silva - Vânia Pinheiro
Sporting Clube de Braga (8) - Domingos Vieira - Américo Cunha - José Macedo 
- Roberto Mateus - Eunice Raimundo - Carla Oliveira - Mário Peixoto - Alberto Pei-
xoto
Futebol Clube do Porto (4) - Pedro Clara - Alberto Clara - Carla Oliveira - Maria 
Fernanda

O Campeonato Nacional de Boccia – Zonas Centro, Sul e Ilhas para as classes BC1, BC2, 
BC4, BCE vai realizar-se nos dias 14 e 15 de março, no Pavilhão Municipal de Loulé.
A competição serve de apuramento para o Campeonato Nacional - Fase Final.

Loulé recebe Campeonato Nacional 
de Boccia

Fundação Sporting solidária
Catarina Santos é uma jovem atleta de ginástica, de apenas 12 anos, que teve um grave 
acidente num treino, fi cando paraplégica.
A Fundação Sporting uniu esforços com os vários pais e atletas das diversas modalida-
des do Clube, conseguindo assim comprar uma nova cadeira de rodas para Catarina.
Essa cadeira foi entregue à jovem no intervalo do jogo entre Sporting e Vitória de Setú-
bal, a contar para a Taça da Liga, num momento emocionante em Alvalade.

Estágio de Boccia 
em Vila Nova de Famalicão

FOTOS. MARIA JOSÉ DIAS
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Os associados e familiares estão na 
Rede Solidária da ADFA.
A terceira idade, o fornecimento de 
produtos de apoio/ajudas técnicas 
(próteses, cadeira de rodas, etc.), os in-
ternamentos, a procura de instituições 
ou de ajuda especializada passam pela 
ADFA! Uma Rede Solidária ao serviço 
dos associados e das suas famílias!
Contacte a sua Delegação e / ou o Ser-
viço de Ação Social Nacional:

SERVIÇO DE AÇÃO
SOCIAL NACIONAL
 T. 217 512 634 / 967 251 226
 sas.dn@adfa-portugal.com

AÇORES

296 282 221

 secretaria.acores@adfa.org.pt

BRAGANÇA

 273 322 412

 secretaria.braganca@adfa.org.pt

CASTELO BRANCO

 272 341 201

 secretaria.castelobranco@adfa.org.pt

COIMBRA

 239 814 644

 secretaria.coimbra@adfa.org.pt

ÉVORA

 266 703 473

 secretaria.evora@adfa.org.pt

FARO

 289 828 515

 secretaria.faro@adfa.org.pt

LISBOA

 217 512 600

 direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com

MADEIRA

 291 765 171

 secretaria.madeira@adfa.org.pt

PORTO

 228 347 200

 secretaria.porto@adfa.org.pt

SETÚBAL

 265 229 750

 secretaria.setubal@adfa.org.pt

V. N. FAMALICÃO

 252 322 848

 secretaria.famalicao@adfa.org.pt

VISEU

 232 416 034

 secretaria.viseu@adfa.org.pt

ADFA, 
UMA REDE

SOLIDÁRIA

Saúde e bem-estar

Sopa: um manancial de benefícios
A Organização Mundial de Saúde reco-
menda o consumo de, pelo menos, 400 
g de frutos e hortícolas por dia. A inges-
tão diária de sopa de legumes e hortali-
ças, ao almoço e jantar, corresponde a 
uma excelente oportunidade para atin-
gir esta recomendação.
A sopa de legumes e hortaliças é, tra-
dicionalmente, composta por água, 
legumes (cebola, alho, alho francês, 
chuchu, curgete, cenoura), hortaliças 
(couves, nabiças, brócolos, espinafres), 
uma fonte de tubérculos (batata), ou 
cereais (arroz, massa) ou leguminosas 
(feijão, grão-de-bico, lentilhas, ervilhas), 
devendo ser temperada com azeite, no 
fi nal da cozedura após desligada a fonte 
de calor, e pouca quantidade de sal, que 
idealmente deve ser substituído por er-
vas aromáticas. Contudo, para manter a 
adição de sal poderá adicionar 2 g (1 co-
lher rasa de chá) para 10 doses de sopa.
A sopa, se confecionada de forma ade-
quada, apresenta benefícios inigualá-
veis para a saúde, devido à sua riqueza 
em nutrientes protetores e reguladores: 
água, vitaminas, minerais e fi bras. A 
adicionar aos benefícios nutricionais, 

a fácil digestibilidade; a manutenção 
das características nutricionais dos 
alimentos, quando a cozedura é feita a 
baixas temperaturas; o aproveitamen-
to das vitaminas que se dissolvem na 
água durante a cozedura; a facilidade 
de confeção, conservação e consumo; 
o elevado efeito saciante, diminuindo 
o apetite para o prato principal e com 
efeitos positivos no controlo do peso 
corporal; a prevenção de doenças cró-
nicas, sobretudo as cardiovasculares, 
alguns tipos de cancros, diabetes e obe-
sidade; a facilidade de ingestão alimen-
tar para indivíduos com difi culdades de 
mastigação… são só alguns dos pontos 
a favor da sopa. 
De salientar que este artigo se refere a 
sopa de legumes e hortaliças. Confe-
ções tipicamente apelidadas de sopa, 
como a canja de galinha, caldo verde, 
sopa da pedra, sopa de peixe, sopa com 
carne e com ovo, apresentam uma com-
posição nutricional diferente, pelo que 
não são contempladas neste artigo. Es-
tas confeções poderão ser adequadas 
como um substituto do prato principal.
Não perca a oportunidade de comer 

sopa. A sua versatilidade torna possível 
associar a saúde à variedade e ao gosto 
individual. 

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

A SOPA ESTÁ NA MODA E NAS PISTAS DA INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA. RECONHECE-SE QUANTO 
É VALIOSA. DEVE SER COMIDA DE RICO, DE URBANO APRESSADO, DE REMEDIADO, DE RURAL, 
DE TRABALHADOR BRAÇAL E DE OCIOSO. É BOA PARA MENINOS, ADULTOS E IDOSOS. A SOPA 
PERTENCE À TRADIÇÃO PORTUGUESA PORQUE SEMPRE FOI, E NÃO DEIXA DE SER, ÚTIL PARA A 
SAÚDE.

           Dr. Emílio Peres

“ “

Desporto

O jovem nadador João Vaz conquistou o 
recorde nacional em 200m Estilos, con-
quistando quatro títulos de Campeão Na-
cional no primeiro Campeonato de Inver-

no de Natação Adaptada, organizado pela 
Federação Portuguesa de Natação, no 
passado dia 22 de Fevereiro, nas Piscinas 
de Vila Franca de Xira. 

João Vaz sagra-se Campeão Nacional O jovem nadador conseguiu superar os 
seus objetivos, vencendo as quatro pro-
vas que disputou e batendo dois recordes 
pessoais, um deles novo recorde nacional. 
O mais jovem Embaixador do Go Fit Oli-
vais melhorou o seu recorde nacional em 
200m Estilos, garantindo a excelente mar-
ca de 3:20.06m. Na prova de 100m Bru-
ços venceu a competição, com o tempo de 
1:45.10 m, com uma vantagem de 4s para 
o segundo classifi cado, batendo o seu an-
terior recorde pessoal. Venceu também os 
100m Costas, com a excelente marca de 
1:44.48m e conquistou a distância mais 
longa em que participou, os 400m Livres 
com a marca de 6:41.25m.
O atleta João Vaz, campeão europeu em 
2013 e de vice-campeão mundial em 
2014, continua a preparar a sua participa-
ção no próximo Campeonato da Europa, 
no próximo mês de Novembro, na cidade 
italiana de Loano, em que já conquistou 9 
mínimos A de participação.
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Notícias
Museu da Guerra Colonial

No dia 2 de fevereiro, dois elementos da 
Associação dos Paraquedistas do Alto 
Tâmega, os paraquedistas Paulo Ferreira 
e António Ferreira, em representação da 
Escola de Paraquedistas de Tancos, en-
tregaram um exemplar de um paraquedas 

automático e um paraquedas de reserva, 
assim como as respetivas mochilas.
Foi afirmado pelos senhores paraquedis-
tas que em breve entregarão outro ma-
terial disponível na Associação dos Para-
quedistas do Alto Tâmega.

Cooperativa de Ensino Alfacoop leva 
alunos ao Museu da Guerra Colonial

No dia 27 de janeiro, deslocaram-se ao 
Museu da Guerra Colonial 125 alunos do 
Ensino Básico e do Curso Profissional de 
Multimédia, da Cooperativa de Ensino Al-
facoop.
A Alfacoop é uma das entidades promoto-
ras do Museu da Guerra Colonial.

Os alunos visitaram, com todo interes-
se, os temas expostos, identificando os 
contextos dos mesmos, e percorrendo o 
itinerário do combatente nos diferentes 
espaços ficaram a conhecer melhor este 
período da História recente de Portugal.

Colaborador do Museu faleceu e será 
sempre recordado

No dia 3 de janeiro, faleceu em Vila Nova 
de Famalicão, o colaborador do Museu da 
Guerra Colonial, o David Aurélio Campos 
Monteiro, que desempenhava funções de 

Associação de Paraquedistas do Alto 
Tâmega entrega paraquedas ao Museu

apoio desde 2013.
David Aurélio foi combatente na antiga 
província de Moçambique e era um apai-
xonado pela temática da Guerra Colonial 
e dedicava-se com todo o empenho nas 
tarefas que desenvolvia no Museu.
Refira-se, de igual modo, o pesar que 
deixou em todos os que lidavam com ele 
de perto, como era o caso da Direção e 
dos vários elementos das Delegações da 
ADFA.
Em todos permanece e é recordado o se-
nhor Aurélio, dedicado, de educação e tra-
tamento esmerado, pronto para tudo que 
fosse em prol do Museu.
Amigo Aurélio, de todos nós, obrigado e 
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A Assembleia-Geral Nacional Ordiná-
ria (AGNO) da ADFA vai realizar-se no 
próximo dia 18 de abril, na Amadora, 
nas instalações da Academia Militar.
A reunião tem início pelas 13h30, 
estando na ordem de trabalhos pro-
visória: Apreciar e votar o Relatório 
de Atividades do Conselho Nacional 
e Execução do Orçamento da ADFA 
relativo ao exercício de 2014 (alínea 
c) do artigo 34º); Apreciar e votar o 
Relatório operacional e Contas da 
Direção Nacional e respetivo pare-
cer do Conselho Fiscal Nacional, re-
ferente ao exercício de 2014 (alínea 
b) do artigo 34º); Apresentação do 
relatório do Grupo de Missão, e apre-
ciação de propostas de atuação; Co-
memorações do 41º Aniversário da 
ADFA; Ponto da situação relativo ao 
processo de reparação moral e mate-
rial devido aos defi cientes militares; 
Informações de carácter geral.
O ELO divulga na primeira página a 
convocatória provisória para a AGNO, 
publicando a versão defi nitiva na sua 
próxima edição.

A Fechar Audiência com a secretária de Estado Adjunta 
e da Defesa Nacional

No passado dia 18 de fevereiro, a ADFA foi recebida em audiên-
cia pela secretária de Estado Adjunta e da Defesa Nacional, 
Berta Cabral, no MDN, em Lisboa.
Na agenda da audiência incluíam-se as seguintes matérias: 
Plano Integrado de Reabilitação e Assistência dos Defi cientes 
Militares; Lar Militar da Cruz Vermelha Portuguesa; Matérias 
legislativas, com base nas decisões dos associados em assem-
bleias-gerais nacionais.
Relativamente ao plano de apoio aos defi cientes militares e na 
sequência das vontades politicas já expressas pelo MDN, a go-
vernante informou que aguarda que a Direção Geral de Recur-
sos da Defesa Nacional (DGRDN), lhe apresente o plano que 
está a ser elaborado no âmbito da DGRDN, ADFA e CRPG.
A secretária de Estado informou ainda que, quanto ao Lar Mili-

tar, está a ser planeado um protocolo/acordo com a CVP, des-
tinado ao alojamento provisório dos defi cientes militares em 
trânsito por motivo de aquisição e tratamento no âmbito das 
ajudas técnicas, no HFAR. Pretende-se também a criação, no 
Lar Militar, de um serviço de atendimento e aconselhamento 
na área das ajudas técnicas.
Na matéria legislativa fi cou acordado que este assunto conti-
nuará a ser tratado junto do Gabinete da SEADN, fazendo-se 
um ponto de situação no período anterior à realização do Con-
selho Nacional da ADFA e da Assembleia-Geral Nacional.
Segundo a Direção Nacional, “a senhora secretária de Estado 
continua empenhada no cumprimento do que foi dito pelo se-
nhor minsitro da Defesa Nacional no aniversário da ADFA.

AUDIÊNCIA COM O SECRETÁRIO DE ESTADO PAULO NÚNCIO

No dia 19 de fevereiro decorreu a audiência da ADFA com o 
secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Paulo Núncio, em 
Lisboa.
Em cima da mesa esteve a questão dos retroativos do IRS dos 
defi cientes em serviço a partir de 1 de janeiro de 2009, tendo 
em conta que a isenção de IRS na totalidade das suas pensões, 
passou a estar consagrada em Lei em janeiro de 2015.
Como foi referido no último jornal ELO, a Direção Nacional so-
licitou ao secretário de Estado dos Assuntos Fiscais (SEAF), 
face à nova redação do n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS, dada pela 
L 82-E/2014, de 31DEZ, que aos pensionistas de invalidez (de-
fi cientes em serviço/cartão lista verde) seja acautelada a pro-
dução de efeitos desde 01JAN2009 e também para efeitos do 

artigo 78.º, da Lei Geral Tributária, e à pensão transmitida ao 
cônjuge ou unido de facto sobrevivo de pensão de defi ciente 
militar, desde 15MAR2014 e também seja tida em considera-
ção para efeitos do artigo 78.º, da Lei Geral Tributária.
Na sequência destas solicitações, a ADFA reuniu com o SEAF, 
estando a matéria em causa a ser analisada, com vista a uma 
resolução célere.
Na audiência com o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, 
a Direção Nacional também abordou a questão da exigibilidade 
do título legal de habilitação de condução (carta de condução) 
para efeitos do benefício de isenção do imposto sobre veículos 
na aquisição de veículo por defi ciente das Forças Armadas.

Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais 
manifestou o seu empenho em resolver situação injusta

Defi cientes Milita-
res
Marcação de con-
sultas HFAR

Gabinete do Utente
Protocolado
Tel.: 217 519 697

O Conselho Nacional (CN) da ADFA vai 
reunir-se no próximo dia 28 de março, na 
Sede Nacional, em Lisboa.

Reunião do 
Conselho Nacional

A secretária de Estado adjunta e da Des-
fesa Nacional assinou um despacho que 
permite estabelecer acordos/convenções 
com entidades prestadoras de cuidados 
de saúde em Moçambique ao defi cientes 
das Foras Armada ali residentes, garantin-
do, via IASFA/ADM, o cumprimento dos 
direitos daqueles defi cientes militares

PRT 1034 chega 
a Moçambique

ORDEM DE TRABALHOS 
PROVISÓRIA

ASSEMBLEIA-GERAL 
NACIONAL ORDINÁRIA


